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PROJETOS DE RESOLUÇÃO QUE A NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CIDI RECOMENDA AO

TRIGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

Este documento será distribuído às Missões Permanentes
e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

Projetos de resolução que a Nona Reunião Ordinária do CIDI recomenda ao

Trigésimo quarto período ordinário de sessões da Assembléia Geral

(o número dos temas no temário da AG correspondem ao indicado no documento AG/doc.4241/04, aprovado pela Comissão Preparatória no dia 19 de abril de 2004)

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 70)
CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS

QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua” e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03) e CIDI/RES. 141 (IX-O/04) sobre a continuação da mencionada participação;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington a que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais pronto possível.


2. 
Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 71)

SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA DE MONTERREY SOBRE
O FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 114 (VII-O/02), CIDI/RES. 128 (VIII-O/03), AG/RES. 1865 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1911 (XXXIII-O/03) “Seguimento da Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento”, e CIDI/RES. 129 (VIII-O/03) e AG/RES. 1913 (XXXIII-O/03) “Fortalecimento da Cooperação Solidária”;


O “Consenso de Monterrey” adotado na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, realizada em Monterrey, México, de 18 a 22 de março de 2002;

CONSIDERANDO:

Que o processo de Cúpulas das Américas estabeleceu prioridades políticas no nível hemisférico que coincidem com os postulados acordados na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento da Organização das Nações e que têm como objetivo criar maior prosperidade e incrementar as oportunidades econômicas e, ao mesmo tempo, promover a justiça social e desenvolver o potencial humano;

Que, no Consenso de Monterrey, os Chefes de Estado e de Governo tomaram nota com preocupação do baixo volume de recursos disponíveis para alcançar as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente;


Que o Consenso de Monterrey identifica como um de seus objetivos a mobilização de recursos financeiros, o aproveitamento desses recursos e a consecução no nível nacional e internacional das condições econômicas necessárias para alcançar as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, em particular as consignadas na Declaração do Milênio, de eliminar a pobreza, melhorar as condições sociais e os níveis de vida e proteger o meio ambiente;

Que, no Consenso de Monterrey”, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que a consecução das metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as estabelecidas na Declaração do Milênio, exige uma nova aliança entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento e se comprometeram a adotar políticas racionais, promover uma boa gestão pública em todos os níveis e respeitar o Estado de Direito;

Que o sistema interamericano e, em particular, a OEA, contam com mecanismos, instâncias e órgãos de cooperação multilateral sobre assuntos políticos, econômicos e sociais encarregados de promover a democracia, os direitos humanos, o combate à corrupção, o combate àsdrogas e a participação da sociedade civil, entre outros, o que a torna um foro privilegiado do Sistema Interamericano para colaborar com as Nações Unidas na implementação dos compromissos assumidos no Consenso de Monterrey no Hemisfério;

Que a Comissão Executiva Permanente do CIDI decidiu criar o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento, a fim de impulsionar os trabalhos que visam ao cumprimento dos mandatos das resoluções CIDI/RES. 114 (VII-O/02) y AG/RES. 1865 (XXXII-O/02);

Que o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência sobre o Financiamento do Desenvolvimento de Monterrey aprovou seu plano de trabalho, que consta do documento CEPCIDI/GT/FIN/doc.3/03 Rev.3;

Que os elementos contidos nesse plano de trabalho coincidem em grande parte com os que vêm sendo considerados no processo de fortalecimento da cooperação solidária que se desenvolve no nível da CEPCIDI;

Que os recursos para a realização de reuniões no âmbito da CEPCIDI são extremamente limitados, o que torna necessário utilizá-los com a máxima eficácia e focalização possível; e

Que a CEPCIDI considerará o plano de trabalho elaborado pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento,

RESOLVE:

1. Tomar nota de que a CEPCIDI continuará o processo de análise do fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento, levando em conta, para tanto, os resultados da Conferência de Monterrey, bem como os elementos contidos no Plano de Trabalho do citado Grupo, que consta no  documento CEPCIDI/GT/FIN/doc.3/03 Rev.3.


2.
No contexto do parágrafo resolutivo anterior, incumbir a CEPCIDI de continuar a avaliar os mecanismos adequados que habilitem a Organização dos Estados Americanos a apoiar os Estados membros em sua vinculação aos instrumentos e mecanismos de financiamento do desenvolvimento identificados pela Conferência de Monterrey.


3.
Instruir a CEPCIDI a que continue as consultas com instituições interamericanas, outros organismos multilaterais, países Observadores Permanentes e outros doadores, para identificar e impulsionar ações concretas que ajudem os Estados membros da Organização a se beneficiaram dos resultados da Conferência de Monterrey e que fortaleçam a cooperação solidária para o desenvolvimento. 

4.
Felicitar o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre Financiamento do Desenvolvimento pelo trabalho realizado.

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 72)

RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE CULTURA (CIC)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O documento OEA/Ser. K/XXVII REMIC-I/DEC. 1/02 “Declaração e Plano de Ação de Cartagena das Índias”;


As resoluções CIDI/RES. 136 (VIII-O/03) e AG/RES. 1912 (XXXIII-O/03) “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura no âmbito do CIDI” e “Criação da Comissão Interamericana de Cultura”;


A resolução CEPCIDI/RES. 93 (XCIV-O/03) “Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)”;


A resolução CIDI/RES. 155 (IX-O/04) “Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)”,


LEVANDO EM CONTA que os Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura do Hemisfério, em sua Primeira Reunião, decidiram estabelecer no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) uma Comissão Interamericana para permitir e facilitar o intercâmbio de questões de políticas e diversidade culturais e decidiram também que a Comissão Interamericana que for criada deveria reunir-se regularmente sob os auspícios da Organização dos Estados Americanos e com o apoio da Secretaria-Geral, a fim de cumprir as funções de órgão preparatório das reuniões ministeriais e dê acompanhamento a suas decisões,

CONSIDERANDO:


Que em 4 e 5 de setembro de 2003 foi realizada na cidade do México, México, a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;


O relatório final da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, bem como das resoluções aprovadas por esta, constantes do documento CIDI/CIC/doc.10/03,

RESOLVE:


1.
Adotar o Plano de Trabalho aprovado na Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura e encarregar as autoridades setoriais de cultura e a Secretaria-Geral, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, de velar pelo seu cumprimento.


2.
Felicitar o Governo do México pelo esforço realizado na organização e realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura.


3.
Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo do México para a Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura, programada a realizar-se em agosto de 2004.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de cultura.


5.
Solicitar ao CIDI que informe o Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 73)

FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS DO DIÁLOGO POLÍTICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, reconhecem a urgência do fortalecimento dos mecanismos de luta contra a pobreza da Organização dos Estados Americanos (OEA),  como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);


Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o papel central da OEA em apoio ao Processo de Cúpulas e que, ademais, determinaram que fossem fortalecidos e reformados, quando  necessário, os mecanismos institucionais e financeiros de apoio da OEA ao Processo de Cúpulas das Américas no que concerne às funções de secretaria técnica e de apoio às reuniões ministeriais e setoriais nos temas relevantes para a Organização;


Que o artigo 31 da Carta da OEA dispõe que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros, no contexto dos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano;


Que o Protocolo de Manágua, de 1993, criou o CIDI com vistas a fazer da cooperação técnica da OEA um instrumento eficaz e eficiente que contribua para os esforços dos Estados membros destinados a obter seu desenvolvimento integral e eliminar a pobreza;


Que as reuniões setoriais em nível ministerial e das comissões interamericanas, no âmbito do CIDI, imprimiram grande dinamismo no acompanhamento das Cúpulas das Américas; e


Que a cooperação solidária, na qual participam países de diferentes níveis de desenvolvimento e experiências, ocorre em dois níveis, o nível político, voltado para fortalecer o diálogo, bem como os acordos e mecanismos institucionais com o propósito de identificar áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada, e o da cooperação técnica, dirigida para a implementação, por meio de atividades, programas e projetos de cooperação, das prioridades e decisões políticas, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005, e

LEVANDO EM CONTA:


A urgente necessidade de fortalecer a cooperação solidária e tornar mais coerentes os mecanismos da cooperação no Sistema Interamericano, contando, para tanto, com a colaboração dos organismos internacionais em apoio aos Estados membros no delineamento de políticas e na elaboração e execução dos programas, projetos e atividades de coperação prioritária dos Estados membros da OEA;


A importância das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas na definição de prioridades para assegurar a implementação focalizada da cooperação solidária para o desenvolvimento e o papel que deve desempenhar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a fim de alcançar maior eficácia nessa implementação e fazer face aos desafios do crescimento econômico, da redução da pobreza extrema e da governabilidade democrática; e


Que o CIDI é o principal foro do diálogo interamericano no tocante aos temas do desenvolvimento integral e deve criar mecanismos destinados a fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e atuar como catalisador na mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros e como coordenador, no âmbito da OEA, da implementação dos mandatos emanados do Processo de Cúpulas das Américas, em conformidade com o estabelecido no Plano Estratégico de Cooperação Solidária,

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso de continuar a fortalecer os mecanismos do diálogo político e da cooperação solidária para o desenvolvimento que contribuam para os esforços dos Estados membros destinados a obter seu desenvolvimento integral e eliminar a pobreza.

2. Reconhecer que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação criados pelos Estados membros, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, deverão responder aos mandatos das Cúpulas das Américas e às políticas e diretrizes estabelecidos nas reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas para assegurar a implementação focalizada da cooperação solidária e o fortalecimento das estratégias de cooperação resultantes das citadas instâncias.

3. Solicitar às autoridades setoriais que, por ocasião de suas reuniões ministeriais e/ou as das comissões interamericanas, revejam o Plano Estratégico de Cooperação Solidária com o propósito de recomendar ajustes às prioridades de suas respectivas áreas.

4. Solicitar às autoridades dos processos setoriais que assegurem a coordenação com os demais Estados membros na preparação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, com o apoio da Secretaria-Geral, especialmente das Unidades e Escritórios que exercem função de secretaria técnica de tais processos, a fim de que se trave um diálogo substantivo para a formulação de políticas, a definição de prioridades e o desenvolvimento de ações.

5. Sugerir às autoridades setoriais que, na preparação, desenvolvimento e acompanhamento das reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas, considerem a participação ativa dos órgãos, organismos e outras entidades internacionais pertinentes, especialmente do Sistema Interamericano, a fim de que os Estados membros possam se beneficiar de suas capacidades, conhecimentos e experiências para a definição das políticas, bem como para a elaboração e execução dos programas, projetos e atividades de cooperação solidária.

6. Consultar as autoridades setoriais sobre como desejam fixar suas prioridades por ocasião de suas reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas.

7. Solicitar às Unidades e Escritórios da Secretaria-Geral com responsabilidade de secretaria técnica de processos setoriais no âmbito do CIDI que suas atividades privilegiem esses processos e que isso seja refletido nos planos de trabalho e relatórios que apresentem.

8. Acordar que as reuniões ordinárias do CIDI, dentro do marco do Plano Estratégico, desempenhem um papel mais ativo na coordenação intersetorial com o objetivo de dispor de uma visão mais completa sobre as atividades de acompanhamento das Cúpulas das Américas que cada setor realiza, acrescentando a coordenação e o intercâmbio de experiências.

9. Incumbir a Secretaria do Processo de Cúpulas de coordenar e apoiar a vinculação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas ao Processo de Cúpulas, bem como a divulgação da informação aos mecanismos de acompanhamento do referido Processo.

10. Instruir a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) no sentido de averiguar como fortalecer o papel que os órgãos ou entidades nacionais de desenvolvimento e/ou cooperação poderiam ter no CIDI.

11. Incumbir a CEPCIDI de, no contexto do que dispõe esta resolução, bem como das conclusões resultantes do Estudo de Administração e das eventuais recomendações da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), realizar uma análise integral sobre o funcionamento das operações e o financiamento da Agência, apresentando suas conclusões e recomendações ao CIDI.

12. Incumbir a CIDI de continuar a considerar mecanismos e formas para avançar no processo de fortalecimento do diálogo político e da cooperação solidária, principalmente no que concerne ao acompanhamento do Processo de Cúpulas e à composição, representação, natureza e finalidade das reuniões ordinárias e extraordinárias e sua relação com a CEPCIDI, apresentando suas conclusões e recomendações ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

PROJETO DE RESOLUÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 73)

FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com o artigo 1 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o CIDI é um órgão da OEA e tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados membros com o propósito de obter seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005 (doravante, Plano Estratégico) estabelece que a cooperação técnica é importante e abrange todos os Estados membros, seja qual for seu nível de desenvolvimento;


Que o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) é formado das contribuições voluntárias dos Estados membros e tem por finalidade contribuir para o financiamento dos programas, projetos e atividades de cooperação de âmbito nacional e caráter multilateral que se realizem segundo o Plano Estratégico;


Que, apesar dos ingentes esforços envidados pelos Estados membros na consecução das contribuições que anualmente são efetuadas ao FEMCIDI, estas são insuficientes para financiar a totalidade dos projetos apresentados, o que reforça a necessidade de que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) empreenda ações para obter, de diversas fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros não reembolsáveis;


Que o Plano Estratégico assinala que, dentro do espírito da cooperação solidária, as instituições nacionais que participam das atividades de cooperação deverão levar em conta as áreas prioritárias e as diretrizes constantes no referido Plano, zelar para que os projetos e atividades com ele relacionados estejam vinculados aos mandatos das Cúpulas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas e tenham prioritariamente caráter multilateral;


Que o CIDI, por meio de sua resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), acordou que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação criados pelos Estados membros no contexto do Plano Estratégico deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas a fim de que as estratégias de cooperação delas resultantes sejam fortalecidas;


Que o Plano Estratégico indica que as atividades de cooperação, em suas áreas prioritárias, deverão integrar, tanto quanto possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e  eqüidade de gênero;


Que as secretarias técnicas das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas apóiam os Estados membros na preparação de projetos do FEMCIDI e desenvolvem atividades de coordenação e execução dos mesmos, conforme lhes seja solicitado;


Que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) está implementando um mecanismo de avaliação das atividades de cooperação financiadas pelo FEMCIDI; e


Que a seleção e avaliação das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento estão baseadas no documento “Critérios para a Seleção e Avaliação das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento” (documento CEPCIDI/doc.134/97),

RESOLVE:

1. Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral criados pelos Estados membros deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, em particular do Plano Estratégico, das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas e ter, prioritariamente, caráter multilateral, mantendo o reconhecimento da importância dos projetos nacionais para os Estados membros.

2. Recomendar às reuniões ministeriais e das comissões interamericanas que considerem a formulação de projetos que implementem os mandatos e as decisões políticas aos quais se refere o parágrafo resolutivo anterior, a fim de serem oportunamente apresentados ao FEMCIDI por um Estado membro, e incumbir a Secretaria-Geral da OEA, em todas as suas áreas, de proporcionar-lhes o apoio coordenado na formulação, execução ou coordenação dos projetos, conforme lhes seja solicitado, bem como na mobilização de outros recursos.

3. Tomar nota, com satisfação, do mecanismo de avaliação de projetos iniciado pela AICD e determinar que os resultados a serem obtidos sejam utilizados pelos atores da cooperação solidária para o desenvolvimento a fim de aumentar a eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade dos resultados positivos das atividades de cooperação solidária, bem como de apoiar a mobilização de outros recursos.

4. Fazer um apelo aos Estados membros para que, na medida de suas possibilidades, aumentem suas contribuições com vistas a financiar atividades de cooperação solidária e solicitar à AICD que envide esforços especiais para obter, de diferentes fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros não-reembolsáveis, atribuindo especial atenção, nesse sentido, aos temas de interesse dos países Observadores Permanentes.

5. Incumbir a AICD de implementar uma maior colaboração e sinergia entre os programas e atividades de cooperação solidária desenvolvidos pelas diferentes áreas da Secretaria-Geral, especialmente o FEMCIDI, os programas de bolsas de estudo e capacitação, o Portal Educativo das Américas e parceiros externos em potencial, e que informe a CEPCIDI ao respeito.
6. Recomendar aos Estados membros que as atividades de cooperação que apresentem nas áreas prioritárias do Plano Estratégico incluam, na medida do possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e  eqüidade de gênero; e instruir a AICD no sentido de que, ao preparar a proposta preliminar de programação do FEMCIDI e avaliar as atividades de cooperação técnica, verifique se os projetos incluíram, quando pertinente, tais elementos.

7. Incumbir a CEPCIDI de, com base no que dispõe esta resolução e a resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), atualizar o documento “Critérios para a Seleção e Avaliação das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento” (CEPCIDI/doc.134/97).

8. Incumbir a CIDI de continuar a fortalecer os mecanismos da cooperação técnica para o desenvolvimento e que informe ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 74)

POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), CIDI/RES. 130 (VIII-O/03),  CIDI/RES. 145 (IX-O/04); AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, e CEPCIDI/RES. 90 (LXXXIX-O/03), “Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social foi realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003;


Que nessa reunião foi adotada a “Declaração de Margarita” (RANPEIS/DEC. 1/03);

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece, em seu artigo 2, alínea g, que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no século XXI;


Que nessa Declaração os Chefes de Estado e de Governo instam a OEA a considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social realizada em Isla Margarita, Venezuela, para fortalecer a agenda social hemisférica;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma "que a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


A proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 Corr. 1);


Que em grande medida a implementação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão será levada a cabo no âmbito da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.  No entanto, a Declaração de Margarita propõe especificamente ao Conselho Permanente e ao CIDI que considerem a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito;


Que a Resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de, em conjunta e à luz dos resultados da reunião de Margarita, definir novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza; e


Que o CIDI tomou nota do Relatório Final da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (RANPEIS/doc.6/03),

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de considerarem cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.


2.
Felicitar e agradecer o Governo da Venezuela pelo esforço empreendido na organização e realização da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.


3.
Endossar a “Declaração de Margarita”, adotada por ocasião da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, que se anexa a esta resolução.


4.
Tomar nota da proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 Corr. 1).


5.
Acolher a proposta formulada pela Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social de considerar a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito e encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de proceder neste sentido.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao CIDI que informem sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu trigésimo quinto período ordinário de sessões.

DECLARAÇÃO DE MARGARITA

Recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social

Nós, as autoridades de alto nível dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, responsáveis pelas políticas e programas de desenvolvimento social, reunidos na Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um de seus propósitos a erradicação da pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, compromisso ratificado pelas resoluções AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), prioridade esta que se inspira nos princípios de solidariedade e cooperação interamericana, na busca da eqüidade e justiça social e do desenvolvimento integral de seus povos;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma “que a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


Que a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas assinala que o fortalecimento da governança democrática requer a superação da pobreza e da exclusão social e a promoção do crescimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e práticas de boa governança que fomentem a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego;

A Declaração do Milênio, por intermédio da qual os Chefes de Estado e de Governo do mundo declararam que não pouparão esforços para libertar os homens, mulheres e crianças “das condições abjetas e desumanas da pobreza extrema”, o Consenso de Monterrey sobre financiamento para o desenvolvimento, bem como os compromissos sobre desenvolvimento sustentável e os demais compromissos internacionais sobre desenvolvimento social assumidos nos âmbitos hemisférico, das Nações Unidas e de outros foros multilaterais; 


Que a Cúpula Extraordinária das Américas, a ser realizada no México, abordará os temas de crescimento econômico com eqüidade, desenvolvimento social e governança democrática,

DECLARAMOS:

1. Nossa determinação e compromisso de combater com urgência os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam em diferente medida os países do Hemisfério, de enfrentar as causas que os geram e suas conseqüências e de criar condições favoráveis ao desenvolvimento socioeconômico com eqüidade para promover sociedades mais justas. 

2. Nosso compromisso com o fortalecimento das políticas e dos programas destinados a facilitar processos de inclusão social que permitam criar sociedades integradas, bem como nossa obrigação especial com as pessoas, as famílias -como núcleo básico da sociedade - as comunidades, os grupos que vivem na pobreza e os que se encontram em uma situação de vulnerabilidade, desvantagem e marginalização.

3. Nosso compromisso de promover uma maior cooperação e coordenação entre setores nacionais que têm um papel a desempenhar na determinação de políticas econômicas e sociais, as quais devem ser mutuamente complementares.  
4. É de nosso interesse que se avance no desenvolvimento de um sistema comercial internacional aberto e transparente por meio de negociações bilaterais, regionais e globais que promovam o desenvolvimento econômico e social, contribuam para a luta contra a pobreza, bem como para melhorar os níveis de vida e aumentar as oportunidades comerciais para todos. Neste sentido, instamos a um diálogo construtivo, nos foros apropriados, em temas como o acesso a mercados, subsídios e protecionismo.

5. Que entre outros fatores mencionados no Consenso de Monterrey, a assistência oficial ao desenvolvimento e ao alívio da dívida externa, quando for apropriado, pode ajudar a melhorar as capacidades de alguns países para promover o desenvolvimento social e econômico e deveria ser acompanhado de políticas macroeconômicas adequadas.  Portanto, é necessário continuar trabalhando com vistas a novas políticas financeiras e econômicas em nível nacional e internacional, levando em conta sua dimensão social e os princípios de responsabilidade compartilhada neste tema. 
6. Nosso compromisso de intensificar esforços, no âmbito nacional, para trabalhar conjuntamente com administrações municipais e regionais, o setor privado e demais atores da sociedade civil, para lograr uma distribuição mais eqüitativa das rendas e aumentar as oportunidades econômicas de nossos povos.  Neste sentido, reconhecemos o potencial que têm as economias locais e regionais como propulsor de crescimento.  

7. Nossa disposição de promover e fortalecer iniciativas de cooperação em temas vinculados ao combate à pobreza, à exclusão social e à desigualdade, em apoio aos esforços nacionais, com base no princípio da cooperação solidária para o desenvolvimento.  Nesse sentido, reiteramos a importância de promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas que contribuam para a eliminação da pobreza e para a diminuição das brechas sociais em nossos países e de melhorar a coordenação da ação multilateral, especialmente entre os organismos do Sistema Interamericano, bem como com as entidades internacionais e regionais de desenvolvimento.  

8. Que a assistência oficial para o desenvolvimento desempenha um papel essencial como complemento a outras fontes de financiamento para o desenvolvimento, especialmente em países com rendas baixas e médias, que têm menor capacidade para atrair investimento privado direto. 

9. Que a boa governança, a transparência e a prestação de contas são alguns dos elementos essenciais para fazer um uso eficiente da assistência oficial ao desenvolvimento e de outros recursos disponíveis. 

10. A importância de proporcionar os recursos necessários aos mecanismos existentes no Sistema Interamericano que permitam estabelecer ações efetivas no combate à pobreza e a necessidade de avaliar qualquer iniciativa que possa complementar esses esforços. 

11. Que, no combate à pobreza, à desigualdade e à exclusão social, daremos prioridade à eliminação da fome, ao acesso a uma alimentação adequada e água potável, ao acesso de todos aos serviços sociais básicos, com atenção especial à educação de qualidade e à proteção social da saúde. (Acordado)

12. Que o acesso às aplicações práticas dos diferentes avanços da ciência e da tecnologia e à inovação são chaves para a redução da pobreza e o melhoramento do nível de vida.  

13. Nosso compromisso com a promoção do trabalho digno, produtivo e decente, o melhoramento das condições de trabalho, a criação de oportunidades de emprego e o aperfeiçoamento da qualificação dos trabalhadores.  

14. A importância da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social para a formulação de políticas relacionadas com assuntos sociais e o fortalecimento dos instrumentos existentes e iniciativas de cooperação em matéria de combate à pobreza, à exclusão social e à desigualdade, bem como o fortalecimento do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e Discriminação.  Encorajamos a Comissão a realizar uma reunião em 2004 e encarregamos a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação de apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana.  

15. Nosso interesse em que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral avalie a pertinência de que os Ministros e Altas Autoridades Governamentais encarregados das políticas e planos de desenvolvimento social se reúnam periodicamente com o objetivo de traçar linhas concretas de ação conjunta, analisar necessidades de financiamento e intercambiar experiências.  
16. A necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.  Nesse sentido, propomos que o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral considerem esta matéria e explorem a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito.  

17. Expressamos nosso compromisso de que o CIDI, como foro político hemisférico para o diálogo no combate à pobreza, contribua para o seguimento, avaliação e supervisão das Oito Metas de desenvolvimento estabelecidas na Declaração do Milênio para o ano 2015.  

18. Exortamos o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e o Conselho Permanente a que considerem esta Declaração a fim de determinar as ações que julguem pertinentes. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL

(Tema 74)

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL


A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO as  resoluções CIDI/RES. 55 (IV-O/99) e AG/RES. 1678 (XXIX-O/99),       "Mecanismos para a implementação do diálogo interamericano em matéria de cooperação solidária", e a resolução CIDI/RES. 131 (VIII-O/03) e CIDI/RES. 160 (IX-O/04) “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”,

 CONSIDERANDO:


Que o CIDI, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), criou a Comissão de Desenvolvimento Social (CDS), em cumprimento à resolução AG/RES. 1424 (XXVI-O/96); 


Que a referida resolução AG/RES. 1678 (XXIX-O/99) modificou o nome da Comissão de Desenvolvimento Social para Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social;

Que na Declaração de Margarita da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, as altas autoridades responsáveis das políticas e programas de desenvolvimento social alentaram a Comissão a realizar uma reunião em 2004, e encomendaram a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana;”


Que na Declaração de Nuevo Leon, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a urgência de que sejam fortalecidos na OEA os mecanismos de combate à pobreza, tais como o CIDI, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação;


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social do CIDI tem por finalidade fortalecer o diálogo interamericano a fim de apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de atividades de cooperação na área social, especialmente para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social realizou sua primeira reunião em Santiago, Chile, em 5 e 6 de abril do corrente ano;


Que por ocasião da mencionada reunião a Comissão considerou seu Projeto de Regulamento, constante do documento CIDI/CIDES/doc.3/04 Rev.2,  e recomendou sua aprovação pelo CIDI;


Que na referida reunião o Governo de El Salvador fez oferecimento de sede para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, o qual foi aceito pelo plenário,

RESOLVE: 

1.
Cumprimentar o Governo do Chile e a ele agradecer pelo empenho na organização e realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.

2.
Tomar nota que o CIDI aprovou o Regulamento da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.

3.
Agradecer o oferecimento de sede do Governo de El Salvador para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que deverá ser realizada em 2005.
4.
Sugerir que a agenda da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social inclua a consideração de um projeto de Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação. 

5. Encarregar a CIDES de incluir em seu Plano de Trabalho os preparativos para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, para o que poderá contar com o apoio da Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

6. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral sobre o cumprimento da presente resolução. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 75)

RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO DE

MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 124 (VII-O/02), “Reuniões especializadas ou setoriais do CIDI”; CEPCIDI/RES. 84 (LXXXVII-O/03), “Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 153 (IX-O/04), “Relatório da Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)”;


RECORDANDO que a Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a prestar apoio técnico e de secretaria aos Ministros da Educação para o seguimento e implementação dos mandatos da Segunda e Terceira Cúpulas das Américas;

LEVANDO EM CONTA:


Que os acordos alcançados pelos Ministros da Educação na Segunda Reunião de Ministros da Educação dispõem a realização da Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI;


Que o Governo do México ofereceu servir de sede da Terceira Reunião de Ministros de Educação no Âmbito do CIDI;


Que a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação será realizada na sede da Organização, em 27 e 28 de setembro de 2004, para dar seguimento às decisões adotadas pelas autoridades setoriais e em preparação para a Quarta Reunião de Ministros da Educação, cuja realização está programada para o ano 2005;

CONSIDERANDO:


Que a Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada de 11 a 13 de agosto de 2003, na Cidade do México, México, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral;


O Relatório Final da Terceira Reunião de Ministros da Educação e as decisões adotadas, constantes do documento CIDI/RME/doc.13/03,

RESOLVE:

1.
Felicitar e agradecer o Governo do México pelo esforço empreendido na organização e realização da Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.

2
Endossar a “Declaração do México”, adotada pelos Ministros da Educação do Hemisfério por ocasião de sua Terceira Reunião realizada no âmbito CIDI e que figura em anexo a esta resolução.

3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e seguimento das reuniões da área setorial de educação.

4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

DECLARAÇÃO DO MéXICO


Nós, as Ministras e os Ministros de Educação dos países membros da Organização dos Estados Americanos, reunidos na Cidade do México de 11 a 13 de agosto de 2003 por motivo da Terceira Reunido de Ministros de Educação, depois de considerar diversas proposições e vários argumentos, decidimos declarar o seguinte:

1.
Estamos comprometidos em alcançar as seguintes metas de educação das Cúpulas das Américas: “... promover os princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência em todos os níveis do sistema educacional e assegurar, até o ano 2010, o acesso universal à educação primária de qualidade a todas as crianças, bem como o acesso à educação secundária de qualidade a pelo menos 75 por cento dos jovens, com índices crescentes de eficiência na conclusão de cursos e de oportunidades de formação ao longo da vida para a população em geral; e também reafirmando o compromisso de eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005.”

2.
Exortamos os diversos setores comprometidos com a educação a que juntos promovamos um movimento no Hemisfério que assegure que, para todos os setores, a educação seja prioridade central do desenvolvimento nas próximas décadas, constituindo uma verdadeira Aliança das Américas em prol da educação.

3.  
Nós nos comprometemos a educar as gerações presentes e futuras em sua capacidade de participar em um  ambiente globalizado e conseguir um Hemisfério onde nenhuma criança seja deixada para trás.

4.
Estamos conscientes dos desafios que representam para os educadores o aumento da pobreza de nossas populações e a violência cotidiana em nossas cidades, bem como os eventos internacionais que criam instabilidade, causados em pouco mais de dois anos transcorridos desde a Terceira Cúpula das Américas.

5.
Reconhecemos que é necessário fazer da educação uma das ferramentas do desenvolvimento para conseguir uma maior igualdade social e para superar a pobreza. Afirmamos a necessidade de assegurar que as políticas de desenvolvimento econômico adotadas pelos países do Hemisfério apóiem as políticas de educação pública. 

 6.
Afirmamos que nossas sociedades conseguirão plenamente seu desenvolvimento cultural, econômico e político ao atribuírem prioridade aos gastos e investimentos em educação de qualidade em todos os seus tipos, níveis e modalidades, na pesquisa científica, no desenvolvimento de tecnologias e na divulgação e preservação da diversidade cultural, fonte de riqueza e inspiração para nossas sociedades e seus programas educacionais.

7.
Assumimos nossa responsabilidade de consolidar um sistema educacional com a democracia como forma de viver, com a justiça social sem exceções e com o respeito às liberdades fundamentais e à dignidade das pessoas, evitando toda discriminação e intolerância.  Neste sentido, valorizamos o expresso em nossa reunião pelas organizações da sociedade civil e comunidades indígenas.  A colaboração de todos os setores de nossa sociedade é crucial para alcançar nossos objetivos.
8.
Reconhecemos a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana, especialmente os referentes à educação, como um meio-chave para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano, aliviar a pobreza e incentivar um maior entendimento entre os povos, e instamos a que se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país.
9.
Estamos conscientes da prioridade que corresponde às metas estabelecidas pelos Chefes de Estado e de Governo para evitar o gasto de recursos às futuras gerações em correções da falta de educação na sociedade de hoje.

10.
Estamos convencidos de que podemos alcançar as metas da educação propostas pelas Cúpulas das Américas mediante o aumento do investimento dos países na educação e uso eficiente desses recursos.  Recomendamos que nossos governos estudem estratégias  financeiras para avançar a educação em nosso Hemisfério que incluam o seguinte:  maior financiamento público para este setor e parceiras entre os setores público e privado.  Além disso, vários dentre nós consideram meritório examinar a possibilidade de conversão da dívida em programas de educação.  Reconhecemos que essas iniciativas devem ser desenvolvidas em coordenação com nossos ministérios das finanças e levando em consideração a legislação de nossos países.
11. 
Celebramos o esforço conjunto levado a cabo pelo BID e pela OEA para analisar o problema do financiamento da educação no Hemisfério e encontrar estratégias que permitam combater seus efeitos negativos.  Neste sentido continuaremos os diálogos nacionais, sub-regionais e hemisféricos que permitam analisar os desafios do financiamento da educação envolvendo Ministros da Fazenda, Ministros da Educação e empresários comprometidos com a tarefa educacional.  Por outro lado, é prioritária a realização de análise e diálogo sobre a necessidade e compromisso que para o financiamento da educação e consecução e sustentabilidade da mesma se requeiram das organizações políticas, dos poderes legislativos e dos meios de comunicação, exortando a comunidade hemisférica a envidar esforços a respeito.
12. 
Estamos convencidos de que é imprescindível dispor de melhor informação para aperfeiçoar a educação. Coletivamente, conseguimos um bom início recolhendo, analisando e divulgando dados por meio dos indicadores do Projeto Cúpula liderado pelo Chile e com o apoio especial da UNESCO/OREALC e de outras entidades internacionais. Avançaremos para uma segunda etapa neste esforço, ampliando e melhorando os indicadores comparáveis e concentrando-nos em fortalecer capacidades em nossos ministérios para recolher e fazer bom uso da informação. Uma melhor informação é chave para uma melhor educação.  Além disso, nós nos comprometemos, em cada um de nossos países, a focalizar e aumentar esforços no sentido de avaliar o progresso de nossos estudantes em todos os níveis.

13.
Promover no âmbito da Década para a Alfabetização das Nações Unidas, coordenada pela UNESCO e lançada neste ano, programas de alfabetização no Continente que permitam alcançar as metas propostas no compromisso de Dakar – Educação para Todos.

14.
Estamos conscientes da importância vital da educação inicial de qualidade das crianças como mecanismo para procurar seu desenvolvimento físico, bem-estar, desenvolvimento ótimo de sua capacidade intelectual, imaginação criativa e sensibilidade ética.  Nos grupos populacionais mais necessitados, a educação inicial deve ser completada com atenção pré-natal, nutrição e saúde para as crianças desde o nascimento.  Neste sentido, reafirmamos nosso compromisso de assegurar oportunidades eqüitativas, incluindo a população com necessidades educacionais especiais, por meio do apoio contínuo para procurar um ambiente seguro, sadio e devidamente estruturado.

15.
Reconhecemos que, embora na última década tenhamos progredido na inclusão e cobertura da educação básica, nós nos comprometemos a continuar implementando políticas de aumento e cobertura e retenção e de prevenção do fracasso escolar.  Neste sentido, recomendamos aos países a adoção de programas de apoio para que os filhos de famílias mais necessitadas possam permanecer nas escolas, tais como programas de bolsas-escola, transferências para custear as despesas de oportunidades para os mais pobres e outras políticas de proteção social.

16.
Nós nos comprometemos a envidar os esforços necessários para ampliar o alcance da educação de primeiro e segundo graus, especialmente na área técnica, nela incorporando os elementos necessários para preparar nossos jovens para a vida, para a cidadania, para o mundo trabalhista; incorporando neste aprendizado profundos elementos de criatividade, inovação e desenvolvimento da capacidade empreendedora, bem como a compreensão do funcionamento da realidade educacional e econômica, da livre imprensa, do papel do Estado, da sociedade civil e dos meios de comunicação;  e do desenvolvimento de capacidades e virtudes para inserir-se nessa realidade.  Tudo isso deve ser acompanhado de um sistema de certificação dos conhecimentos e competências dos estudantes que terminem estes níveis educacionais.

17.
Expressamos nosso mais amplo reconhecimento e profunda gratidão aos professores, aos promotores da educação comunitária, aos alfabetizadores e, em geral, a todos os homens e mulheres cuja missão profissional na vida é educar e procurar o conhecimento.  Além disso, reafirmamos nosso compromisso de lutar para ampliar ao máximo a valorização dos professores.

18.
Ressaltamos a importância dos espaços de debate, de intercâmbio de experiências e propostas que possam surgir entre os Estados das Américas para gerar um contínuo processo de formação, avaliação, treinamento e desenvolvimento profissional dos professores como ferramenta para enfrentar o desafio de articular as políticas educacionais com a realidade social, a fim de promover a igualdade, superar os hiatos educacionais entre ricos e pobres e, com a ajuda das modernas tecnologias de informação e  comunicação, conseguir modelos pedagógicos que permitam um adequado desenvolvimento profissional docente.

19.
Exortamos as comunidades educacionais a aumentarem os esforços no sentido de transformar a educação rumo à consecução da qualidade comprometida.

20.
Reconhecemos a importância da identificação, sistematização e intercâmbio das melhores práticas. Apoiamos sua transferência crítica e a dos programas consolidados e instamos a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA a que continue esta iniciativa e a amplie, a fim de incorporar programas da maioria dos Estados membros.  Além disso, incentivamos o uso das ferramentas que a OEA tem à disposição para apoiar a implementação desta estratégia.

21.
É para nós uma satisfação termos instalado formalmente a Comissão Interamericana de Educação, cujas funções de caráter técnico e político devem promover e construir consensos em prol dos programas de alcance hemisférico e sub-regional e apoiar o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas.  Convocamos a participação permanente de entidades e organismos internacionais e outros para colaborar na elaboração, implementação e acompanhamento da programação da CIE, permitindo assim uma maior coordenação dos projetos referentes aos temas que lhe sejam comuns.

22.
Nós nos comprometemos a assegurar a continuidade dos Projetos Cúpula em andamento:  o Programa Regional de Indicadores Educativos e o Fórum Hemisférico de Avaliação.  Além disso, instruímos a CIE a desenvolver projetos nos temas de igualdade e qualidade, formação, treinamento, avaliação e desenvolvimento profissional docente, bem como educação de segundo grau e média, utilizando as novas tecnologias de informação e comunicação como eixo transversal dos mesmos.

23.
Agradecemos ao povo e ao Governo do México a especial acolhida que nos proporcionaram durante esta Terceira Reunião de Ministros de Educação.  De modo particular desejamos reconhecer a tarefa desempenhada pela Secretaria de Educação Pública do México para o êxito deste evento.  Queremos também reconhecer a importância da auspiciosa mensagem do Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, Senhor Vicente Fox, por ocasião da abertura desta reunião.

PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 76)

RELATÓRIO DA

DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 121 (VII-O/02) e AG/RES. RES. 1858, “Relatório da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 86 (LXXXVIII-O/03), “Convocatória da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 91 (LXXXIX-O/03), “Mudança de data e sede da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CEPCIDI/RES. 94 (XCIV-O/03), “Mudança de sede da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho” e CIDI/RES. 159 (IX-O/04), “Relatório da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, foi aprovada a resolução TRABAJO/doc.36/01 rev. 2 corr. 1, “Declaração e Plano de Ação de Ottawa”, na qual se  prevê a realização da Décima Terceira Conferência no Brasil, no ano 2003;


Que o Governo do Brasil ofereceu sede para a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

CONSIDERANDO:


Que, na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;


Que a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho foi realizada de 24 a 26 de setembro de 2003, em Salvador, Bahia, Brasil, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,


O Relatório Final da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e das decisões adotadas, constantes do documento TRABAJO/doc.14/03,

RESOLVE:

1.
Felicitar e agradecer o Governo do Brasil pelo esforço empreendido na organização e realização da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

3. Endossar a “Declaração de Salvador” e o “Plano de Ação de Salvador”, adotados pelos Ministros do Trabalho do Hemisfério, por ocasião da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho que figuram em anexo a esta resolução.

4. Agradecer o generoso oferecimento do Governo do México para que se realize nesse país a Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em 17 e 18 de outubro de 2005.

5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e seguimento das reuniões da área setorial de trabalho.

6. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

DECLARAÇÃO DE SALVADOR

1. Os Ministros participantes da XIII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos reunimo-nos na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, República Federativa do Brasil, nos dias 24, 25 e 26 de setembro de 2003, para analisar os temas relacionados com a globalização que afetam o emprego e o trabalho nas Américas.

2. Reafirmamos nosso firme compromisso com os princípios de solidariedade e cooperação interamericana da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), para unir nossos esforços no sentido de lograr o desenvolvimento integral, que engloba os campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico. Enfatizamos que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza extrema, a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda e a plena participação dos povos nas decisões concernentes a seu próprio desenvolvimento constituem, entre outros, objetivos fundamentais do desenvolvimento integral. Para realizar esses objetivos, acordamos dedicar nossos esforços à consecução, entre outras metas, da distribuição eqüitativa da renda nacional, do pagamento de salário justo, da geração de oportunidades de emprego e de condições de trabalho consentâneas com padrões internacionalmente aceitos. 
3. Recordamos a Carta Democrática Interamericana, aprovada pela OEA, em Lima, Peru, em setembro de 2001, e em particular o artigo 10, no qual se reconhece que a promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a aplicação de normas trabalhistas fundamentais, conforme consagrado na Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, adotada em 1998, e em outras convenções básicas de natureza semelhante, dessa Organização. A democracia se fortalece com a melhoria das condições de trabalho, da estabilidade trabalhista e da qualidade de vida dos trabalhadores do Hemisfério. Os membros da OEA reiteram seu compromisso de adotar e implementar todas as ações necessárias para gerar emprego produtivo, diminuir a pobreza e erradicar a pobreza extrema, levando em conta as distintas realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério, tal como reconhecido no artigo 12 da Carta. 
4. Reiteramos nosso firme compromisso com as metas da Declaração do Milênio, das Nações Unidas, e em particular com a erradicação da pobreza extrema, orientando e habilitando pessoas em todos os lugares para que encontrem trabalho decente e produtivo. Comprometemo-nos com as tarefas de promoção de melhor governabilidade e transparência assinaladas no Consenso de Monterrey, da Conferência Internacional para o Financiamento do Desenvolvimento.

5. Nossas deliberações inserem-se nos compromissos acordados na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001. Nessa oportunidade, os Chefes de Estado e de Governo das Américas instruíram-nos a que prosseguíssemos na consideração dos temas relacionados com a globalização que afetam o emprego e o trabalho, a fim de criar maiores oportunidades de emprego, elevar a qualificação dos trabalhadores e melhorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério.

6. Registramos que a próxima Cúpula Extraordinária das Américas, no México, se centrará no crescimento econômico com eqüidade, desenvolvimento social e governabilidade democrática. Reconhecemos que nossos esforços de apoio ao desenvolvimento integral de nossos povos são consentâneos com os objetivos dessa Cúpula Extraordinária. Comprometemo-nos a trabalhar por meio do processo de Cúpulas das Américas, inclusive da Cúpula Extraordinária, para alcançar nossos objetivos.

7. Recordamos a Declaração de Ottawa, aprovada na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, da OEA, realizada no Canadá, em outubro de 2001, na qual enfatizamos nosso compromisso de criar mais e melhores empregos como maneira eficaz de combater a pobreza da região. Nessa reunião aprovamos um Plano de Ação que criou dois grupos de trabalho: um, para tratar das dimensões sociais e trabalhistas do processo das Cúpulas das Américas, e o outro, para encontrar as formas de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho e das instituições para implementar com maior efetividade a legislação trabalhista e melhor cumprir sua missão. 

8. Acompanhamos com atenção o desenvolvimento dos diversos processos de integração sub-regional e regional e dos acordos bilaterais e multilaterais de livre comércio que estão sendo implementados no Hemisfério, bem como seu impacto social e trabalhista. Observamos, ademais, que cada um desses processos gerou instrumentos para promover o desenvolvimento da dimensão social e trabalhista, conforme as características, tradições e vontade dos Estados que os integram e o nível de participação dos atores sociais nacionais e regionais. Neste sentido, reconhecemos a existência de problemas trabalhistas pontuais e sensíveis nos mencionados processos que requereriam a adoção de políticas apropriadas que facilitem uma integração hemisférica harmônica, com a prioridade que cada situação exige.    

9. Reafirmamos nosso compromisso com a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, adotada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1998, que proporciona os elementos para um desenvolvimento sustentável de ampla base e a justiça social, mediante o respeito integral dos direitos fundamentais do trabalho internacionalmente reconhecidos. Recordamos o compromisso de nossos dirigentes com a adoção e implementação das leis e políticas que levem à aplicação efetiva dos princípios e direitos trabalhistas reconhecidos nessa Declaração.

10. Reafirmamos nossa convicção de que o trabalho decente, tal como concebido pelos mandatários da OIT, é o instrumento mais eficaz de melhoria das condições de vida dos povos de nosso Hemisfério e de sua participação nos frutos do progresso material e humano. Acatamos a idéia de que o trabalho digno é condição para o desenvolvimento sustentável de cada um de nossos países e a bem-sucedida integração econômica hemisférica. Por essa razão, a agenda de trabalho decente deve constituir-se no eixo das políticas nacionais e regionais de desenvolvimento, juntamente com o investimento em saúde, educação e cultura. Ademais, reafirmamos nosso compromisso de integrar a perspectiva de gênero no desenvolvimento e implementação de todas as políticas trabalhistas.

11. Recordamos que o respeito aos princípios e direitos reconhecidos na Declaração da OIT e a promoção do trabalho decente como base de uma globalização abrangente foram temas centrais da agenda de discussão da Décima Quinta Reunião Regional Americana, realizada em Lima, Peru, em dezembro de 2002.

12. Observamos com enorme interesse as atividades realizadas na região pela Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização e esperamos analisar seu relatório final.  

13. Constatamos com preocupação que o cenário econômico adverso predominante em muitos de nossos países, a desaceleração do crescimento na economia mundial e a redução dos investimentos sociais tiveram efeitos negativos sobre as condições de educação, de saúde, de bem-estar e de vida da população trabalhadora, de sua família e da comunidade. Em muitos lugares o aumento do desemprego, a deterioração das condições de trabalho e a queda do poder aquisitivo dos salários contribuíram para o agravamento das desigualdades sociais e de gênero.

14.  Reparamos que as políticas implementadas por nossos países ante o processo de globalização não logram às vezes manter ou reativar o crescimento econômico e, em conseqüência, diminuem as oportunidades de trabalho. Reconhecemos a importância de levar em conta o impacto dessas políticas no emprego e no nível de vida da população. As políticas sociais e de emprego devem ter prioridade na agenda política e econômica de nossos países a fim de permitir a bem-sucedida adaptação de nossos povos à economia global e assegurar um acesso mais eqüitativo aos benefícios da globalização.

15. Notamos ainda que em grande parte de nossos países as oportunidades oferecidas pelas inovações tecnológicas e pela difusão dos recursos da telecomunicação nem sempre se traduzem em benefícios para os trabalhadores e suas famílias, o que pode resultar na manutenção e mesmo na ampliação da lacuna entre os que participam do progresso humano e os que dele estão excluídos. 

16. Dirigimos nossa atenção para os segmentos da população mais afetados pelas crises econômicas. Estes tendem a compreender pessoas que também são vítimas de outros males, como o analfabetismo ou a pouca educação formal, a falta de qualificação profissional, a desinformação acerca do mercado de trabalho, a discriminação, a falta de proteção social e a ruptura da solidariedade dos grupos e famílias. Estes fatores, muitas vezes coexistentes, expõem segmentos da população a formas intoleráveis de trabalho e os condenam a uma existência incompatível com a dignidade da pessoa humana. Por isso, os Estados membros devem tomar decisões acordes com as situações por eles vividas. Estas decisões poderão incluir o desenvolvimento de planos de ação nacionais sobre o trabalho honrado, com a assistência da OIT, e planos de ação para cumprir efetivamente  as Convenções 138 e 182 da OIT e para combater a exploração sexual e o tráfico de pessoas, especialmente mulheres, crianças e adolescentes, eliminar o trabalho forçoso e obrigatório, promover a inserção no mercado de trabalho, em ocupações dignas e produtivas, dos trabalhadores do setor informal, das mulheres, dos jovens, dos deficientes, dos portadores do vírus HIV/AIDS, dos migrantes e das minorias étnicas e religiosas, [bem como gerar ambientes e condições de trabalho saudáveis e seguros.   

17. Estamos convencidos de que o crescimento econômico e o progresso social são aspectos interdependentes e indissolúveis do mesmo projeto de construção de sociedades prósperas, solidárias e eqüitativas. Atentos aos desafios da geração de empregos decentes e produtivos no contexto da globalização, propomo-nos a juntar as capacidades e os esforços de nossos Ministérios do Trabalho e de outros ministérios na busca de conhecimentos e práticas capazes de integrar as dimensões econômica, social e trabalhista das políticas nacionais e regionais em nosso Hemisfério.

18. Propomos um papel mais ativo a ser desempenhado pelos Ministérios do Trabalho da região, que leve em conta a necessidade de integração das políticas sociais, trabalhistas e econômicas e as aspirações dos países do Hemisfério de intensificar suas relações em  campos diversificados, com fundamento em valores compartilhados e na realização de interesses comuns. Visualizamos esse novo papel dos Ministérios do Trabalho em distintos planos, que são análogos e complementares: no plano doméstico,  importa estabelecer e estreitar as relações institucionais dos Ministérios do Trabalho com as esferas do Estado incumbidas de traçar e implementar as políticas econômicas; no plano regional e hemisférico, trata-se fundamentalmente de procurar incorporar esse enfoque nos processos regionais e sub-regionais de integração e de livre comércio. Apoiamos, ademais, a conexão das políticas trabalhistas com as de educação, saúde, cultura, assistência e igualdade social e econômica, lazer e outras, dentro da concepção de promoção do desenvolvimento integral da pessoa humana.
19. Por isso, apoiamos e incentivamos os esforços de desenvolvimento, modernização e fortalecimento dos Ministérios do Trabalho mediante uma ação regional que leve em conta o importante papel da cooperação horizontal e da assistência técnica. Com o mesmo objetivo, aprovamos a proposta de realização de um estudo de viabilidade das opções para o estabelecimento de um mecanismo, sob os auspícios da CIMT, orientado para a modernização da administração do trabalho e para o incremento da colaboração e coordenação internacional em apoio aos referidos objetivos. Estudaremos igualmente a possibilidade da criação de um mecanismo interamericano que promova o trabalho decente e fortaleça a capacitação. Nesses processos, consideraremos as experiências e recursos disponíveis nos Estados membros e nas organizações regionais e internacionais, especialmente na OEA, na OPAS e na OIT. Os países da região contribuirão, de acordo com suas possibilidades, para o financiamento dos mencionados projetos.

20. Os desafios socioeconômicos não podem ser enfrentados exclusivamente por meio de políticas sociais, cabendo que se dê adequada consideração às políticas econômicas e às políticas necessárias à criação da capacidade de introduzir e sustentar a agenda social. Uma agenda social e trabalhista é parte integrante do crescimento econômico e uma forma de assegurar a distribuição eqüitativa de benefícios. Um conjunto de fatores, como a instabilidade e o conflito político, as políticas e marcos institucionais frágeis, a corrupção, a inexistência de programas integrais de saúde, de educação e de segurança social, a falta de infra-estrutura e de acesso às mudanças tecnológicas e um ambiente desfavorável ao investimento levam à pobreza e à desigualdade. Um contexto político integrado que combine políticas econômicas e sociais deve levar em conta as realidades econômicas que os países enfrentam para implementar uma agenda social integral.

21. A integração dos objetivos econômicos e sociais do desenvolvimento também requer formas de interação mais fortes entre governos e cidadãos nos níveis nacional, regional e hemisférico. A liberdade de associação e o direito de organizar o diálogo social, a ação tripartite e outros meios institucionais de participação social são decisivos para a geração de consensos sobre esses temas. Atribuímos alto valor à participação na CIMT do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL).
 A Carta Democrática Interamericana declara que a participação do cidadão no seu próprio desenvolvimento é fundamental para o exercício e o fortalecimento da democracia. O diálogo social é a maneira de lograr os indispensáveis acordos para assegurar o trabalho decente e o respeito dos direitos inerentes à dignidade das pessoas. Desejamos intensificar o diálogo e a cooperação com organismos regionais e internacionais que atuam no campo do desenvolvimento e do trabalho nas Américas, principalmente a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial. 

22. Acompanhamos com interesse as negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), no âmbito do processo de Cúpula das Américas, cujo objetivo é facilitar a contribuição da integração econômica para o fortalecimento da democracia, a criação de prosperidade, a geração de empregos, a diminuição da pobreza, o desenvolvimento sustentável e a realização do potencial humano. Ressaltamos a importância de levar em conta os componentes sociais e trabalhistas da integração hemisférica em todas as etapas do processo de negociações para que recebam o tratamento devido. Nesse processo, os Ministérios do Trabalho devem desempenhar um papel essencial.

23. Como assinalado no parágrafo 5 da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, rechaçamos o uso das normas laborais com fins protecionistas. Recordamos igualmente que a Declaração da Sétima Reunião dos Ministros do Comércio do Hemisfério, realizada em Quito, Equador, em novembro de 2002, assinala que a conformação da ALCA deve, para viabilizar seus objetivos, promover políticas orientadas para o desenvolvimento econômico, o fomento do emprego e o funcionamento efetivo do mercado de trabalho no Hemisfério. No mesmo documento, os Ministros do Comércio também reconhecem a necessidade de maior participação dos vários setores da sociedade civil na iniciativa hemisférica. Estamos satisfeitos por ver progresso na participação da sociedade civil neste processo.

24. Reconhecemos que as atividades realizadas pelos dois grupos de trabalho estabelecidos pelo Plano de Ação de Ottawa contribuíram em grande medida para uma melhor compreensão  das dimensões sociais e trabalhistas da globalização e da modernização dos Ministérios do Trabalho. Reexaminamos seus relatórios e registramos com grande interesse as áreas de consenso e os temas que requerem trabalho complementar. Adotamos as recomendações dos dois relatórios citados. Esses avanços representam uma excelente base para a implementação de políticas e programas destinados a promover o trabalho decente e a fortalecer a administração do trabalho.

25. Reconhecemos a importância de implementar mais cabalmente os compromissos em matéria de trabalho expressados por nossos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas de Miami, Santiago e Québec. Reconhecemos que a convergência entre o Processo das Cúpulas das Américas e as negociações para a formação de uma Área de Livre Comércio das Américas é benéfica. 
26. Com o objetivo de implementar ações conducentes à concretização das metas e compromissos acima enunciados,

RESOLVEMOS:

A. Implementar um Plano de Ação, baseado nesta Declaração, na Declaração e no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA, bem como destinar os recursos necessários para esse fim.

B. Manter os dois grupos de trabalho criados pelas duas Conferências anteriores, com as atribuições que estas definiram para eles, a saber:  

O Grupo de Trabalho 1, Dimensão Social e Trabalhista do Processo da Cúpula das Américas, examinará mais minuciosamente as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho, destacando as implicações dos processos sub-regionais e regionais de integração e livre comércio no Hemisfério, com o objetivo de identificar os desafios fundamentais e intensificar a colaboração e a cooperação hemisférica na busca das melhores soluções para esses desafios, com forte ênfase na integração das políticas econômicas e sociais.
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CONSELHO PERMANENTE

 

O Grupo de Trabalho 2, Fortalecimento Institucional dos Ministérios do Trabalho, dedicar-se-á ao desenvolvimento da capacidade de resposta desses organismos aos desafios em matéria de emprego e  trabalho no contexto presente e futuro, em cooperação horizontal e harmônica com outras entidades das áreas sociais, de saúde, educação, comércio, economia, e outras. 

Neste sentido, comprometemo-nos a realizar esforços para consultar com os atores sociais, por meio do COSATE e da CEATAL, sobre a dimensões sociais e trabalhistas dos processos sub-regionais e regionais de integração e de livre comércio no Hemisfério e para com eles colaborar na consecução de trabalho decente fundado nos princípios de justiça social, liberdade, igualdade, segurança e dignidade humana.

C.  
Instruir os grupos de trabalho a que se empenhem no sentido de oferecer contribuições efetivas ao trabalho decente e ao bem-estar dos povos do Hemisfério. Com tal finalidade, esses Grupos intensificarão o trabalho elaborado por seus antecessores e aprimorarão os sistemas de acompanhamento e avaliação dos resultados dos Planos de Ação precedentes, no que respeita à geração de trabalho decente, à promoção de emprego produtivo e à melhoria das condições de saúde, educação, previdência social e bem-estar e de vida da população.

D. Incentivar os países do Hemisfério a intensificar a cooperação e a compartilhar conhecimentos, experiências e avanços no campo do emprego e do trabalho, a fim de superar os obstáculos ao desenvolvimento que podem acompanhar as assimetrias sociais, econômicas e institucionais entre nossos países e regiões. A intensificação da cooperação hemisférica deve envolver os foros sociais e trabalhistas constituídos nas diversas experiências de livre comércio e integração nas Américas, bem como as organizações regionais e internacionais que desempenham um papel decisivo na promoção do emprego e na melhoria das condições de trabalho, em especial a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial. 
E.  Organizar a XIV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA no México em 2005.

DECLARAÇÃO CONJUNTA CEATAL – COSATE

Na Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), os empregadores e trabalhadores da América, representados pela Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e pelo Conselho Sindical de  Assessoramento Técnico (COSATE),  reafirmam que acompanham com atenção  os processos de integração e de livre comércio das Américas e, dentro deles, a dimensão social e trabalhista da integração. Reiteram igualmente a necessidade de que a relação de cooperação entre a OEA e a OIT continue nos temas sociais e trabalhistas e no âmbito da dimensão trabalhista da integração, no qual se garanta expressamente o respeito dos direitos trabalhistas fundamentais, com base na aplicação dos princípios constantes da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT, condição indispensável para se avançar rumo ao desenvolvimento com justiça social. A este respeito, acordaram o seguinte:

Declaração

 

· Fazemos um apelo aos governos para que assumam, com o apoio da OIT, o emprego como uma preocupação central e um elemento-chave para o desenvolvimento de planos que conduzam à erradicação da pobreza, permitam superar as situações de desigualdade e atraso que persistem em muitos países de nossa região e criem maiores oportunidades de progresso e bem-estar; e geren espaços para diálogo de alto nível entre governos e os interlocutores sociais com as instituições financeiras internacionais e regionais, para a discussão da situação do emprego e de seu impacto atual nos níveis de pobreza, que contribua para o avanço na elaboração de políticas harmônicas no contexto do trabalho decente.

· Enfatizamos igualmente a necessidade de gerar um diálogo social sobre o fortalecimento da educação ao longo da vida, da formação profissional e da capacitação gerencial continuadas, como instrumentos-chave para a promoção do emprego decente no âmbito de um desenvolvimento sustentável.

· A CEATAL e o COSATE  avaliam positivamente sua participação nas iniciativas da CIMT. No processo de aprofundamento dessa participação, ambos os orgnanismos consideram que seria necessário alterar sua função de instâncias assessoras para a de órgãos consultivos da CIMT. Solicitam, por sua vez, à OIT o acompanhamento da ACTEMP e ACTRAV em todas as reuniões dos Grupos de Trabalho e da CIMT em apoio à CEATAL e ao COSATE, e reiteram seu compromisso de continuar colaborando e contribuindo para esses trabalhos SEQ CHAPTER \h \r 1. Para essa finalidade, chamam a atenção sobre a necessidade de que a OEA e os governos continuem contribuindo para o fortalecimento de ambos os Conselhos e facilitem os mecanismos financeiros necessários para assegurar essa presença e participação.

Presidente da CEATAL




Presidente do COSATE

  
Daniel Funes de Rioja




Ericson Crivelli
PLANO DE AÇÃO DE SALVADOR

1 Nós, os Ministros do Trabalho das Américas, reunidos na cidade de Salvador, Estado da Bahia, República Federativa do Brasil, nos dias 24, 25 e 26 de setembro de 2003, por ocasião da Décima Terceira Conferência de Ministros do Trabalho, da Organização dos Estados Americanos (OEA), nos comprometemos a implementar o Plano de Ação que se segue. 

A. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ORGANIZAÇÃO

2 A presidência pro tempore da Décima Terceira Conferência de Ministros do Trabalho (Brasil), com a colaboração da presidência anterior (Canadá) e da futura (México), com o apoio da Secretaria Técnica da OEA e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e da Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e por aprimorar a colaboração e a cooperação com os foros sociotrabalhistas constituídos nas diferentes iniciativas de integração e de livre comércio nas Américas, bem como com as organizações regionais e internacionais pertinentes, tais como a OEA, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPALC), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial.

B. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: RECURSOS

3. Os Estados membros devem destinar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para a execução do Plano de Ação, bem como para o incentivo à participação do COSATE e da CEATAL. A presidência pro tempore também incentivará as organizações regionais e internacionais pertinentes a que façam contribuições voluntárias com o objetivo de apoiar atividades e projetos que constem deste Plano e de facilitar a participação das referidas entidades sindicais e empresariais. 

C. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: GRUPOS DE TRABALHO

4. A participação nos grupos de trabalho estará aberta a todos os Estados membros, bem como ao COSATE e à CEATAL. A presidência pro tempore tentará obter os meios que assegurem a participação ativa de todos os Estados membros e das organizações sociais (isto é,  das mais representativas organizações de empregadores e trabalhadores) na implementação do Plano de Ação.

GRUPO DE TRABALHO 1: DIMENSÕES TRABALHISTAS DO PROCESSO DA CÚPULA DAS AMÉRICAS

5. 
O grupo continuará a examinar as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho, a fim de dar seguimento aos assuntos nos quais foi detectada maior necessidade de empenho dos Estados membros, bem como  de intensificar a colaboração e a cooperação hemisféricas na busca das melhores soluções comuns, com especial atenção à integração das políticas econômicas e sociais nos âmbitos nacional, sub-regional e regional. 
5. O Grupo de Trabalho realizará em especial as seguintes atividades:

a)
Com base tanto no trabalho da Décima Primeira e da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho sobre diferentes acordos e instituições regionais, abordando padrões de trabalho no contexto da integração, como no contínuo estudo de disposições trabalhistas em novos acordos de livre comércio, elabore opções que enfatizem a cooperação de modo a permitir uma melhoria da implementação de compromissos e de leis e políticas trabalhistas, inclusive mediante o aumento da capacidade dos Ministérios do Trabalho;

b)
Proceder a indagações adicionais quanto aos efeitos da integração econômica sobre os mercados e políticas de trabalho, os métodos de estudo dessas questões e os meios para habilitar os Ministérios do Trabalho de economias menores a realizar tais análises;

i. Desenvolver os meios institucionais para estruturar o fortalecimento da capacidade de coordenação e colaboração dos ministérios do trabalho de desempenhar essas funções.  Para tanto, encomende um estudo de viabilidade, com recomendações, a ser apresentado à consideração da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

ii. Analisar as condições para a criação de um mecanismo de promoção do trabalho decente e de fortalecimento da capacitação, que contribua para reduzir as diferenças entre as regiões e para melhorar as condições de competitividade de nossos países.

iii. Formular convites a altas autoridades de ministérios relevantes, na medida do apropariado, para que participem de seminários, sessões de trabalho e reuniões dos Grupos de Trabalho da CIMT, quando os temas incluídos em agenda se refiram a assuntos de natureza cruzada.  A respeito, o Grupo de Trabalho identificou os Ministérios do Comércio e da Educação;

iv. Continuar a encorajar a ativa participação da CEATAL, do COSATE e das principais organizações internacionais no trabalho da Conferência sobre as dimensões trabalhistas do processo de Cúpulas das Américas; e 

v. Transmitir o conteúdo deste relatório aos Ministros do Comércio, em resposta ao pedido que formularam na sua Declaração de Quito, em novembro de 2002. 

6. O Grupo de Trabalho considerará, como base para o desenvolvimento de sua missão, os conhecimentos, resultados e recomendações decorrentes das atividades executadas por seus antecessores, bem como os estudos e relatórios que possam contribuir para a consecução de seus objetivos. Nesse sentido, o grupo estará atento, entre outros, aos trabalhos e recomendações que possam advir da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização, instituída pela OIT. O Grupo de Trabalho preparará um relatório com recomendações para a consideração da Décima Quarta Conferência.  Essas atividades servirão de base para a adoção de políticas e programas destinados a reduzir ou eliminar o déficit de trabalho decente nos países do Hemisfério.

GRUPO DE TRABALHO 2: FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO

8. O Grupo de Trabalho 2 dará seguimento ao trabalho de seus antecessores no que se refere ao desenvolvimento de novos mecanismos para aumentar a capacidade dos Ministérios do Trabalho, salientando especialmente as respostas a serem dadas aos desafios da globalização e dos processos de integração e livre comércio, bem como a eficácia das políticas e ações destinadas à promoção do trabalho decente, ao melhoramento das condições de trabalho e à promoção dos princípios trabalhistas constantes da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT. O objetivo principal deste Grupo é o desenvolvimento de mecanismos de apoio aos Ministérios do Trabalho – estrutura, base jurídica, funções, administração, interação com o entorno –, com vistas ao exercício de um papel  dinâmico no mundo contemporâneo e no futuro. Nesse sentido, confere-se especial importância à continuidade e ao aprofundamento dos programas regionais de desenvolvimento, fortalecimento e modernização das administrações trabalhistas que a OIT, a OEA e outras organizações vêm formulando e implementando no âmbito hemisférico.

9. O Grupo de Trabalho deverá valer-se, em suas atividades, das contribuições oferecidas por seus antecessores. A cooperação e a colaboração entre os Ministérios do Trabalho, a OEA, a OIT, a CEPALC, a OPAS, o BID, o BDC, a CAF, o BCIE e o Banco Mundial têm significado estratégico para a obtenção dos efeitos esperados, em especial no desenvolvimento da capacidade das economias menores e de suas instituições. A esse respeito, o Grupo de Trabalho deve aproveitar a base do trabalho de seus antecessores a fim de conseguir melhor colaboração e cooperação, em  especial nos seguintes campos: análise do desenvolvimento de meios institucionais que estruturem suas ações com vistas à  consecução desses objetivos; continuação do intercâmbio de melhores práticas, mantendo-se um inventário de projetos e recursos de assistência e cooperação técnica e colocando-o à disposição dos membros da CIMT; e definição, com base na experiência, das condições que permitam o fortalecimento sustentado da capacidade institucional.

10. O Grupo de Trabalho deve, ademais, dispensar especial atenção ao projeto de cooperação horizontal na área do trabalho realizado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE), da OEA, com base na transferência crítica de programas consolidados, e implementado em colaboração com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e outras unidades pertinentes da Secretaria-Geral da OEA. Além disso, o Grupo de Trabalho deve considerar os resultados do projeto USDOL/OIT sobre "Princípios e Direitos do Trabalho no Contexto da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”.

11. O Grupo de Trabalho, em coordenação com a OIT,  colaborará com o objetivo de assegurar que os membros da CIMT estejam informados sobre as melhores práticas e recursos disponíveis para aumentar a conscientização pública com respeito à Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, da OIT; para comunicar e avaliar as experiências dos diferentes países das Américas relativas à eliminação do trabalho infantil; para desenvolver, em cada país, indicadores dos direitos fundamentais como aspecto do trabalho decente; e para proporcionar referências que possibilitem a avaliação do progresso obtido e a identificação das melhores práticas nessas áreas, bem como a localização dos recursos efetivamente necessários para a consecução dos  objetivos mencionados.

D. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: PAPEL DOS MINISTÉRIOS DO TRABALHO 

I – ÁREAS DE ATUAÇÃO 

12. Os Ministérios do Trabalho podem desempenhar importante papel na geração de oportunidades de trabalho decente, na promoção do emprego produtivo e no melhoramento das condições de trabalho e de vida, incluindo-se:

a) a promoção da elaboração, revisão e atualização da legislação trabalhista; a promoção do cumprimento da legislação trabalhista, dos convênios e acordos coletivos e dos padrões internacionais de trabalho, especialmente os que foram definidos na Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, da OIT;

b) 
a criação de trabalho decente, a integração das políticas econômicas e sociotrabalhistas para a geração e expansão de oportunidades de emprego produtivo e de renda; a integração das políticas trabalhistas, educacionais, culturais, de seguridade social e de descanso; a gestão de fundos públicos para setores mais sensíveis à relação investimento-emprego, como as micro e pequenas empresas, o auto-emprego, as cooperativas; os programas de emprego destinados a grupos vulneráveis, tais como as mulheres, os jovens, as pessoas portadoras de deficiência, as minorias étnicas; os programas de crédito popular, microfinanciamento  etc;

c) 
a existência de sistemas eficazes de proteção social, monitoração de condições de saúde e segurança no trabalho; o estímulo à formalização do trabalho não padronizado e desprotegido; a expansão da cobertura de seguridade social; o cumprimento dos programas existentes de abolição do trabalho infantil e da exploração sexual de crianças e adolescentes, do trabalho forçado e obrigatório; o desenvolvimento de programas de promoção da igualdade de tratamento no emprego e na ocupação; 
d) 
a promoção do diálogo social: criação e cumprimento das disposições legais para o fortalecimento de organizações livres e autônomas de empregadores, trabalhadores e outros atores sociais; o incentivo à negociação coletiva; a institucionalização de espaços de diálogo social e de participação da sociedade civil nas decisões sobre assuntos referentes a trabalho e desenvolvimento.

13. As funções e áreas constituem os vetores do Plano de Ação.

II – NÍVEIS DE ATUAÇÃO

14. O papel dos Ministérios do Trabalho deve ser exercido nos níveis nacional, regional e hemisférico, que são complementares:



a) 
No nível nacional, como se descreve na seção anterior e em outras correlatas, que constitui o ambiente próprio e imediato de atuação das instituições governamentais;



b) 
Nos níveis sub-regional e regional, que compreendem as ações que correspondem a compromissos ou intenções resultantes dos acordos para a formação de áreas de livre comércio ou de projetos de integração;



c) 
No nível hemisférico, que abrange as ações decorrentes de tratados e acordos das Américas ou identificadas com a arquitetura de projetos compartilhados e comuns.

E. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ESTUDOS, REUNIÕES E SEMINÁRIOS 

15. Até dezembro de 2003, os presidentes pro tempore da CIMT passada, presente e futura e os Grupos de Trabalho definirão em conjunto um calendário de eventos, em consulta com os Estados membros, o COSATE e a CEATAL, além das instituições regionais e internacionais participantes.

16. Os Grupos de Trabalho programarão a realização de três seminários sobre o tema da integração de objetivos econômicos e sociais nas políticas nacionais, sub-regionais e regionais de desenvolvimento, os processos de integração e de livre comércio, bem como sobre as respostas dos Ministérios do Trabalho aos desafios da promoção do trabalho decente nessas áreas. Os referidos seminários focalizarão aspectos desse tema, por exemplo, a formulação de um pensamento integrado, a gestão pública da integração ou a criação de meios institucionais da integração. As preferências, prioridades e interesses dos países e regiões do Hemisfério serão considerados na organização desses seminários. 

17. Os Grupos de Trabalho desenvolverão, com a contribuição técnica e financeira de instituições regionais e internacionais do campo sociotrabalhista, um estudo minucioso sobre a promoção do trabalho decente, em suas várias dimensões nos processos sub-regionais e regionais de integração e livre comércio. O estudo deverá levar em conta os aspectos sociotrabalhistas, inclusive os relacionados com saúde e seguridade, das experiências de integração sub-regionais e deverá proporcionar aos Ministérios do Trabalho os elementos técnicos e práticos necessários a sua participação afirmativa no processo de negociação e de implementação dessa iniciativa.

18. As presidências pro tempore da CIMT passada, presente e futura liderarão, em consulta com as presidências e vice-presidências dos Grupos de Trabalho, um estudo de viabilidade de um “Mecanismo Interamericano de Cooperação para a Administração Trabalhista Profissional”, cujo objetivo consiste em intensificar a colaboração e a coordenação internacionais, a fim de modernizar as administrações trabalhistas e apoiar a CIMT em seu mandato de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho no Hemisfério. O estudo será administrado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA e deverá levar em conta as experiências e os recursos disponíveis nos Estados membros e nas organizações regionais e internacionais, em especial a OEA e a OIT, que procuram apoiar o fortalecimento da capacidade administrativa dos Ministérios do Trabalho. O estudo de viabilidade apresentará uma série de opções e recomendações específicas aos Ministros da CIMT até o final de julho de 2004.  Será apresentado um relatório parcial de andamento aos Grupos de Trabalho no decorrer de suas primeiras reuniões. Se os Estados membros concluírem que o mecanismo é viável, os líderes da CIMT e dos Grupos de Trabalho proporão medidas para sua implementação. Os termos de referência do estudo de viabilidade estão incorporados como anexo a este Plano de Ação.

19. Os Grupos de Trabalho avaliarão as atividades do Sistema de Informação sobre Mercados de Trabalho (SISMEL) e os progressos por ele alcançados na produção, harmonização e divulgação de estatísticas e documentos de natureza trabalhista dos Estados membros. Com base nessa avaliação, os Grupos de Trabalho decidirão até 31 de dezembro de 2003 acerca da conveniência de que o SISMEL seja mantido em seu formato atual ou de que seja integrado a outros projetos, levando em conta a contribuição que esse sistema possa oferecer para a melhoria das estatísticas nacionais, sobretudo nas economias menores, e para a criação de indicadores comparáveis sobre o mercado de trabalho do Hemisfério. Em qualquer das hipóteses, os Ministérios do Trabalho deverão designar os coordenadores nacionais do SISMEL, os quais se encarregarão da alimentação e atualização do banco de dados e documentos, bem como de sua divulgação. 

20. Os Grupos de Trabalho considerarão os meios oportunos para estreitar a relação entre os Ministérios do Trabalho e os órgãos governamentais com competência nas negociações da ALCA. Nesse sentido, serão envidados todos os esforços, nas atuais áreas de competência nacional e institucional, para estabelecer um diálogo fecundo e regular com os Ministérios do Comércio, bem como com os Ministérios da Educação, Saúde e Desenvolvimento Social e as autoridades que têm a seu cargo os programas de combate à pobreza e outros ministérios envolvidos nas negociações da ALCA, a fim de considerar os efeitos das políticas econômicas e comerciais nos mercados de trabalho locais e regionais. A esse respeito, lembramos que os Ministérios do Comércio do Hemisfério manifestaram, na Declaração Ministerial de Quito, seu interesse em conhecer os resultados das atividades do Grupo de Trabalho Relativo às Dimensões Laborais no Processo da Cúpula das Américas.

F.
 IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO:    DIRETRIZES  PARA  O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Coordenação 

21. Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em datas e lugares a serem determinados segundo o disposto no parágrafo 15.

22. Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, os quais poderão desempenhar suas funções diretamente ou por meio de representantes:

GT 1: Ministros do  Trabalho da Argentina (presidente pro tempore) e dos Estados Unidos (vicepresidente);

GT 2: Ministros do Trabalho de El Salvador  (presidente pro tempore) e  do Canadá (vice-presidente).

Orientações metodológicas

23. O Plano de Ação compreende um número amplo de temas complexos, o que reflete os  graves desafios antepostos aos Ministros do Trabalho na economia global. Em contraste, muitos dos Ministérios enfrentam sérias limitações para desempenhar adequadamente sua função. Por essa razão, é indispensável que os grupos continuem empenhados em melhorar seus métodos de trabalho, a fim de conseguir sinergias, maximizar a eficácia e disseminar resultados.

24. Os grupos deverão coordenar seu trabalho levando em consideração a complementaridade e interdependência de seus planos. A permanente comunicação e o intercâmbio de conhecimentos, experiências e resultados proporcionarão vantagens recíprocas.

25. É fundamental que os grupos intensifiquem as ações desenvolvidas em planos anteriores e procurem os meios que possibilitem internalizar, nas várias áreas e níveis de intervenção, as iniciativas e recomendações decorrentes desses planos. Além disso, devem desenvolver sistemas de acompanhamento e avaliação dos efeitos obtidos em seus campos de atuação.
ANEXO

DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 

DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)

 Estudo de viabilidade

 de um  mecanismo interamericano de cooperação

 para a administração trabalhista profissional 

A. ANTECEDENTES

Na Declaração de Québec, da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo estabeleceram o seguinte mandato:

“A fim de avançar no nosso compromisso de criar maiores oportunidades de emprego, melhorar a qualificação dos trabalhadores e aprimorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério, reconhecemos a necessidade de considerar, nos foros hemisférico e internacional competentes, as questões da globalização relacionadas com o emprego e o trabalho. Instruímos a Conferência Interamericana dos Ministros do Trabalho a que continue a considerar os temas relacionadas com a globalização que afetam o emprego e o trabalho”.

O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas também estabelece que, em matéria de trabalho e emprego, os Chefes de Estado e de Governo

orientarão “os ministros a progredir, dentro dos parâmetros da Declaração de Viña del Mar, no tratamento das dimensões sociais da globalização e da modernização dos Ministérios do Trabalho”, criarão “um processo para aumentar a colaboração e a coordenação sobre a dimensão laboral do processo da Cúpula das Américas” e  elaborarão “novos mecanismos para aumentar a efetividade de projetos e outros programas de assistência técnica voltados para o fortalecimento das capacidades das economias menores e suas instituições”.

Por sua vez, os Ministros do Trabalho do Hemisfério reuniram esses mandatos na Declaração de Ottawa, da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 

B. SOBRE A NECESSIDADE DE UM MECANISMO INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA PROFISSIONAL 

Em seqüência aos mandatos estabelecidos pelos Chefes de Estado da Terceira Cúpula das Américas, os Ministros se comprometeram, mediante o Plano de Ação de Ottawa, da Décima Segunda CIMT, a: (1) fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho e implementar políticas para o trabalho e o mercado de trabalho; (2) desenvolver novos mecanismos que aumentem a eficácia de projetos e de iniciativas de assistência técnica, a fim de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho das economias menores; e (3) criar um processo que aumente a colaboração e a coordenação com instituições chave das Américas que desempenhem papel fundamental no melhoramento das condições de trabalho.

Numa economia mais integrada e tecnologicamente avançada — objetivo a  que aspiram os países das Américas — a administração trabalhista desempenha papel de destaque.

Os Ministérios do Trabalho cumprem função vital e multifacetada que consiste em cimentar as bases para a consecução das amplas metas da Cúpula das Américas.

· Promover e proteger os princípios e direitos fundamentais no trabalho, tal como consta da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da OIT.

· Preparar os trabalhadores para que sejam bem-sucedidos numa economia integrada, proporcionando-lhes as qualificações necessárias.

· Melhorar o funcionamento dos mercados de trabalho com maior segurança econômica e mais capacitação nos períodos de desemprego e otimizar o acesso a serviços de inserção no trabalho na transição para um novo emprego.

(Nem todos os Ministérios do Trabalho dispõem dos recursos suficientes para garantir a segurança econômica dos trabalhadores durante o desemprego. Por exemplo, o México conta com programas de capacitação e bolsas de estudo para os trabalhadores desempregados, mas não dispõe de seguro-desemprego.)

· Promover o desenvolvimento integral de indivíduos e o potencial produtivo dos centros de trabalho.

· Colaborar para que se entenda mais profundamente o impacto trabalhista da integração, inclusive mediante o diálogo social; e

· Participar ativamente de debates chave sobre políticas econômicas e sociais.

Para atender a esses desafios, a tomada de decisões deverá ser moderna e profissional e será necessário dispor de informações atualizadas, conectividade, capacidade de gestão, diálogo social, meios alternativos de solução de controvérsias e sistemas de cumprimento jurídico.

Muitos Ministérios do Trabalho, especialmente os das economias menores, se beneficiariam se para essa finalidade fortalecessem sua capacidade.

A assistência técnica e a cooperação horizontal desempenham papel chave no desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho.

É necessário que haja maior colaboração e coordenação sustentada entre os governos, os atores sociais e as organizações internacionais chave do Hemisfério, partindo-se dos programas e iniciativas existentes, tais como os da Organização Internacional do Trabalho, da Organização dos Estados Americanos e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, e complementando-os.

Há especialmente a necessidade de coordenar as informações e os conhecimentos necessários para que os programas de cooperação horizontal sejam eficazes, para situar esses programas no âmbito de estratégias viáveis de capacitação e para promover uma análise que apóie o contínuo melhoramento das iniciativas de capacitação.

Os Estados membros desejam deixar consignado que a OIT é a organização internacional competente, com o mandato exclusivo de fixar normas trabalhistas internacionais e zelar pela sua devida aplicação, por intermédio de seus organismos tripartites de supervisão.

C.
TERMOS DE REFERÊNCIA 

1. Objetivo 

O estudo analisará a viabilidade das opções para o estabelecimento de um mecanismo patrocinado pela CIMT, elaborado para atender aos seguintes objetivos:

MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA 

As ações destinadas a essa finalidade poderiam incluir:

· desenvolvimento e fortalecimento do quadro de profissionais capacitados no nível operacional (inclusive inspeções), análise de políticas e administração e, no âmbito dos mandados dos Ministérios do Trabalho, no nível de arbitragem trabalhista;

· classificação e divulgação de informações sobre boas práticas;

· incorporação de modernas tecnologias da informação, com o objetivo de aumentar a eficácia operacional e a qualidade da análise de políticas;

· modernização e melhoramento dos Ministérios do Trabalho como provedores de serviços: desenvolvimento de capital humano, promoção de emprego e funcionamento eficaz dos mercados de trabalho;

· aumento da eficácia das estratégias;

· implementação de sistemas de gestão a fim de garantir a prestação de contas e o progresso contínuo.

MAIOR COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL:

Entre as medidas destinadas a essa finalidade poderiam constar:

· estabelecimento de um ponto único de acesso a informações sobre recursos disponíveis e práticas eficazes, com base na classificação de melhores práticas em áreas de cooperação específicas;

· identificação e registro de projetos de cooperação empreendidos na Região entre países e grupos de países;

· destinação de recursos de cooperação horizontal a necessidades específicas, inclusive designação de peritos e profissionais com experiência;

· apoio ao desenvolvimento, por parte dos governos nacionais, de programas integrais de fortalecimento da capacidade existente, mediante a cooperação horizontal e a assistência dos organismos internacionais pertinentes;

· definição de fontes de financiamento institucionais a fim de estender os atuais projetos de cooperação a outros países e grupos de países;

· pesquisa, análise e divulgação de informações sobre os exemplos bem-sucedidos que tenham alcançado resultados sustentáveis;

· definição de necessidades pendentes;

· criação de uma área de capacitação para jovens profissionais do setor trabalhista.

2. Alcance 

O estudo levará em consideração as necessidades dos Estados membros da OEA definidas pelos Grupos de Trabalho da CIMT e avaliará os meios de maximizar o uso das tecnologias da comunicação e dos recursos complementares disponíveis, analisará as possibilidades proporcionadas pelas redes de contato e considerará os vínculos entre partes homólogas estratégicas no setor acadêmico do Hemisfério.

3. Objetivos 

Apresentar uma série de opções e recomendações específicas que orientem a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho quanto à possível implementação de um mecanismo cooperativo com relação ao seguinte:

i) Função

O mecanismo seria um recurso disponível a pedido dos governos das Américas para melhorar a administração trabalhista e apoiar a CIMT em seu mandato de fortalecer a capacidade dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério, promovendo a qualificação dos governos e da Conferência, a fim de que se chegue às metas propostas no parágrafo 1.

O mecanismo empregaria e complementaria os recursos postos à disposição pelas organizações internacionais chave, particularmente os da Organização Internacional do Trabalho e da Organização dos Estados Americanos, inclusive o projeto OEA-SISMEL. Isso evitaria a duplicação de funções.

O estudo analisará possíveis funções, inclusive, a título enumerativo e não restritivo:

- Coordenação da cooperação internacional

· criação de um fundo comum de administradores profissionais do trabalho experimentados e gestão de uma rede que lhes permita pôr seus conhecimentos especializados à disposição dos Ministérios do Trabalho, alocando os recursos disponíveis para necessidades específicas; 

· sistematização das melhores práticas em matéria de trabalho nos países do Hemisfério. Os membros da CIMT terão acesso permanente ao sistema pela Internet e outros meios; 

· identificação e registro dos projetos de cooperação que sejam realizados na Região, entre países e grupos de países, com o objetivo de aumentar a efetividade e cobertura regional das ações de cooperação; 

· estabelecimento de mecanismos de coordenação com instituições internacionais chave nas Américas para a compilação de dados e/ou links com informações sobre as práticas mais eficazes, recursos de cooperação internacional e avaliação de necessidades; 

· trabalho conjunto com o Instituto de Conectividade das Américas para o desenvolvimento de soluções com plataforma de Internet; 

· trabalho conjunto com o SISMEL a fim de promover a modernização dos sistemas de informação sobre o trabalho e os mercados de trabalho; 

· assistência direta aos governos membros da CIMT na concepção de planos de ação sustentáveis e integrais com relação ao fortalecimento de capacidade empregando os recursos acima citados e valendo-se da Organização Internacional do Trabalho e de outras entidades com os conhecimentos pertinentes; e assistência para acesso a fontes de financiamento que apóiem esses planos. 

-  Análise

· criação de um foro permanente de análise, reflexão e intercâmbio de informações por meio da Internet;
· apresentação periódica de estudos com base na experiência sobre as condições necessárias para a sustentabilidade e eficácia da programação; 

· desenvolvimento de estratégias e novas perspectivas para atender a metas pendentes e conseguir resultados sustentáveis em prol dos objetivos da CIMT. 

-  Capacitação

· oferecer aos Ministérios do Trabalho o campo de aprendizagem necessário para capacitar seus funcionários e pessoal subordinado. 

Os Estados membros desejam deixar consignado que a OIT é a organização internacional competente, com o mandato exclusivo de fixar normas trabalhistas internacionais e zelar pela sua devida aplicação mediante os organismos tripartites de supervisão.

ii) Possíveis sócios

O estudo definirá organizações de nível nacional e internacional (inclusive organismos multilaterais, universidades e organizações não-governamentais com finalidades educacionais ou capazes de oferecer conhecimentos técnicos) que poderiam participar como sócios com vistas à consecução dos objetivos descritos no parágrafo 1.

iii) Financiamento

O estudo mostrará o que se acha implícito nas opções apresentadas, inclusive nas potenciais fontes de financiamento, e oferecerá sugestões quanto à eficácia em função do custo e cooperação de recursos.

iv) Organização e prestação de contas 

O estudo analisará de que maneira o mecanismo poderia ser administrado para ser eficaz e eficiente e ao mesmo tempo atender aos interesses de todas as partes. O estudo levará em conta, entre outros aspectos, de que modo assegurar que uma organização ou instituição preste contas diretamente à CIMT; também considerará as modalidades de um mecanismo geral de supervisão constituído por uma comissão diretora permanente e não remunerada que deve incluir a tróica de presidências pro tempore passadas, presente e futuras da CIMT e, finalmente, o papel dos representantes dos Estados membros, do COSATE, da CEATAL, dos organismos internacionais chave e das entidades de financiamento.

v) Administração

No caso de que se proponha um mecanismo institucional, o estudo considerará de que maneira administrá-lo, inclusive o local da sede, e quais seriam as conseqüências em matéria de recursos humanos e das necessidades administrativas previstas (por exemplo, artigos de escritório, sites na Web, serviços de tradução), bem como no que se refere às políticas de idiomas da OEA com respeito à reunião e divulgação de material. Para manter os custos num nível mínimo, será considerado o uso amplo da tecnologia da informação e das comunicações, bem como a possibilidade de que cada Estado membro designe um administrador nacional que trabalharia pela Internet.

vi) Rede de contatos

O estudo avaliará o papel do mecanismo como eixo de concentração de uma rede de conhecimentos sobre o trabalho nas Américas que compartilhe as melhores práticas. O estudo considerará também o estabelecimento de um mecanismo virtual que vincule os Ministérios do Trabalho entre si e a outras instituições, como universidades e organismos internacionais, bem como diversas fontes de especialização técnica em administração do trabalho, capacitação on-line e informação para o desenvolvimento de capacidade.
4. Condução do estudo 

O estudo será conduzido pelos presidentes pro tempore da CIMT, anteriores, atual e futuros. Será administrado pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da OEA, com a participação de peritos reconhecidos pertinentes.

A elaboração do estudo será feita de acordo com um processo consultivo com os dirigentes dos Grupos de Trabalho estabelecidos no Plano de Ação da Décima Terceira CIMT. O estudo dará origem a um relatório provisório sobre o progresso alcançado, que será entregue nas primeiras reuniões dos Grupos de Trabalho.

5. Financiamento 

O financiamento do estudo se especifica da seguinte maneira:

· O Programa de Trabalho do Ministério de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Canadá contribuirá com um montante a ser determinado.

 O Subfundo de Reserva da Cúpula das Américas, OEA, contribuirá com um montante a ser determinado, de acordo com a resolução aprovada por esta  Conferência, sujeito às autorizações necessárias.

(Outras instituições e cifras serão identificadas quando cabível.)

6. Cronograma 

	Apresentação de um esboço .....................................
	7 de fevereiro de 2004



	Apresentação de uma minuta preliminar à presidência pro tempore e à OEA.........................
	30 de abril de 2004



	Reunião com os chefes dos Grupos de Trabalho e apresentação de um relatório aos membros do Grupo de Trabalho ..................................................
	Primeiras reuniões dos Grupos de Trabalho 



	Apresentação da minuta final aos Ministros da CIMT, para aprovação............................
	30 de junho de 2004


PROJETO DE RESOLUÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 77)

DÉCIMO OITAVO CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 126 (VII-O/02), AG/RES. 1860 (II-O/02) “Décimo Sétimo Congresso Interamericano de Turismo”, CEPCIDI/RES. 83 (LVIII-O/03) “Mudança da data do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo” e a resolução CIDI/RES. 152 (IX-O/04) “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”,

LEVANDO EM CONTA:


Que o desenvolvimento sustentável do turismo pode contribuir para uma distribuição mais eqüitativa e uma maior participação da comunidade no crescimento econômico;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 inclui o desenvolvimento sustentável do turismo entre uma de suas prioridades e identifica como um de seus objetivos estratégicos a melhoria dos mecanismos para o diálogo político;


CONSIDERANDO que o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo foi realizado na Cidade da Guatemala, Guatemala, de 18 a 20 de junho de 2003, com o apoio técnico da Unidade Intersetorial de Turismo e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,


O relatório final do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo e as decisões por ele aprovadas, constantes do documento TURISMO/doc.15/03,

RESOLVE:

1.
Felicitar e agradecer o Governo da Guatemala pelo esforço realizado na organização e realização do XVIII Congresso Interamericano de Turismo.

2.
Adotar a “Declaração da Guatemala” e o “Plano de Ação para um desenvolvimento sustentável do Turismo em colaboração com o setor privado”, aprovados pelas autoridades da área setorial de turismo por ocasião do XVIII Congresso Interamericano e que figuram anexos a esta resolução.

3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade Intersetorial de Turismo e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando os Estados membros para conseguir um turismo sustentável nas Américas mediante a execução dos trabalhos constantes do Plano de Ação anexo.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade Intersetorial de Turismo e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de turismo.

5.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução.

DECLARAÇÃO DA CIDADE DA GUATEMALA

Nós, os participantes do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo, reunidos n a Cidade da Guatemala, Guatemala, de 18 a 20 de junho de 2003,

RECONHECENDO:

1. Que o turismo é uma importante força econômica e social para a melhoria da qualidade de vida no Hemisfério;

2. Que o turismo é um importante componente para o crescimento econômico e social, bem como para o desenvolvimento sustentável de nossos países, e deve constituir-se em uma política de Estado;

3. Que o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo fornece uma valiosa oportunidade para o diálogo sobre os “Novos desafios do setor de turismo e respostas hemisféricas para manter a recuperação e o crescimento”;

4. O papel vital da cooperação no enfrentamento de novos desafios pelo setor de turismo;

5. A importância do Plano Estratégico da OEA de Parceria para o Desenvolvimento 2002-05, com base nos mandatos das Cúpulas das Américas, tendo como uma de suas áreas prioritárias  o desenvolvimento sustentável do turismo;

6. A conveniência de promover a adoção de medidas visando aumentar a confiança e a segurança dos viajantes, compatíveis com o desenvolvimento e o fortalecimento do turismo;

7. O papel de uma participação maior e mais eqüitativa por parte das comunidades locais visando contribuir para o desenvolvimento sustentável do turismo;

8. A importância de programas, projetos e atividades turísticos para integrar, na medida do possível, em sua formulação e implementação os seguintes elementos:  participação da sociedade civil, considerações ambientais, desenvolvimento de recursos humanos, e eqüidade e igualdade de gênero;

9. Os esforços atuais de organizações regionais e sub-regionais na área de turismo, destinados a aumentar a colaboração entre os setores público e privado;

10. 

Que o tráfico e a exploração de adolescentes, menores e mulheres para turismo sexual é um grave flagelo em nossas sociedades, com impacto negativo sobre a estrutura das famílias e a imagem de nossos países como destinos turísticos

DECLARAMOS

1. Que um ambiente seguro e protegido é importante para um setor de turismo sustentável.

2. Que medidas destinadas a proteger a saúde, a segurança e a proteção de viajantes e visitantes, e uma maior cooperação no intercâmbio de informações sobre essas matérias, inter alia, facilitam a recuperação e o fortalecimento do setor de turismo.

3. Que medidas destinadas a facilitar o transporte aéreo, terrestre e marítimo seguro contribuem para a sustentabilidade do setor de turismo e, dessa maneira, para o desenvolvimento de nossos países.

4. Que a promoção de uma colaboração mais estreita com órgãos multilaterais de financiamento a fim de encontrar meios inovadores para desenvolver programas autosustentáveis de turismo de maneiras financeira, ambiental e social, contribuirão para o crescimento econômico e a redução da pobreza.

5. Que fortalecer e promover a cooperação horizontal e multilateral entre autoridades de turismo, organizações regionais, sub-regionais e o setor privado é vital para o desenvolvimento e a implementação de projetos, programas e atividades sustentáveis de turismo.

6. Que é importante adotar as medidas apropriadas visando aumentar a competitividade de nossos produtos e serviços de turismo, apoiando a atualização e o aperfeiçoamento do produto, e um melhor uso das tecnologias de informação e de comunicação, bem como uma maior cooperação na área de treinamento, particularmente com o setor privado.

7. Que o fortalecimento do setor de turismo, através do desenvolvimento de seus recursos humanos, é da maior importância, especialmente a nível das pequenas e médias empresas e, particularmente, através do uso de métodos inovadores de treinamento, como “ensino à distância”.

8. Que a participação das comunidades locais é necessária para o processo de diversificação do turismo e contribui para a distribuição eqüitativa dos benefícios do turismo sustentável.

9. Que o ecoturismo pode contribuir para a sustentabilidade do turismo como um todo ao aumentar os benefícios para as comunidades e a conscientização daquelas comunidades e dos viajantes quanto à necessidade da conservação e do uso sustentado da herança nacional e cultural.

10. Que é necessário promover um diálogo ativo e inclusivo entre autoridades governamentais e representantes do setor privado dos países de origem, trânsito e destino para desenvolvimento ordenado e sustentável do setor do turismo.

11. 
Que é necessário implementar ações para impedir e combater o tráfico e a exploração de adolescentes, mulheres e menores para turismo sexual como também incrementar esforços para buscar e obter recursos financeiros destinados a esse fim.

PLANO DE AÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

DO TURISMO EM COLABORAÇÃO COM O SETOR PRIVADO


Nós, os participantes do Décimo Oitavo Congresso de Interamericano de Turismo, reunidos na Cidade da Guatemala, Guatemala, de 18 a 20 de junho de 2003, decididos a trabalhar para conseguir um turismo sustentável nas Américas, reafirmamos nosso apoio ao seguinte Plano de Ação:

Iniciativas a serem executadas por autoridades e entidades pertinentes do setor de turismo


Promover o turismo como parte integral de programas de desenvolvimento de nossos países:

· Contribuindo para criar um ambiente propício ao turismo, mediante o estabelecimento e a promoção de medidas destinadas a fortalecer a confiança dos viajantes, melhorando a segurança de aeroportos, portos e postos fronteiriços;

· Trabalhando com as organizações internacionais, regionais e sub-regionais de turismo na coordenação de atividades e no intercâmbio de informações, a fim de criar um clima propício ao desenvolvimento do turismo no Hemisfério;

· Apoiando os esforços para desenvolver o turismo com base em considerações ambientais, culturais e econômicas sustentáveis, com a aplicação de métodos e sistemas que facilitem o monitoramento do setor; e

· Procurando desenvolver novos produtos e serviços turísticos, em especial para aproveitar os nichos de mercado; e

· Trabalhando para incorporar o setor do turismo como prioridade nas estratégias de desenvolvimento nacional de nossos respectivos países, bem como nas iniciativas regionais.


Fortalecer a colaboração entre as autoridades nacionais e entidades pertinentes do setor de turismo, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e representantes do setor privado e da sociedade civil, para promover e desenvolver o turismo sustentável:

· Facilitando especialmente a participação da comunidade local na preparação e execução de políticas e planos de turismo;

· Exortando o diálogo com todos os setores que atuam nas diversas modalidades do transporte, a fim de facilitar a expansão e a melhoria dos serviços aéreos em apoio ao turismo, analisando, quando for o caso, os aspectos operacional e regulamentar;

· Preparando um plano de ação regional, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres e o Instituto Interamericano da Criança, o qual incluirá normas de conduta para o setor do turismo, visando a impedir o tráfico e a exploração de menores e mulheres para turismo sexual;

· Aplicando uma política de desenvolvimento sustentável do turismo em toda a região mediante a harmonização dos processos de certificação do turismo;

· Fortalecendo os esforços em matéria de segurança aérea e marítima, com ênfase especial no desenvolvimento de ações que levem à melhoria do trânsito de turistas quanto à política migratória, aduaneira e de transporte aéreo, marítimo e terrestre;

· Fortalecendo os vínculos dos fornecedores com o setor de cruzeiros no tocante a prestação de serviços, bens e atividades em terra, o que é necessário para o aproveitamento de oportunidades inexploradas deste importante produto turístico. Também recomendamos uma pesquisa e análise em profundidade, com o objetivo de oferecer recomendações claras e o compartilhamento das melhores práticas para maximizar os benefícios do setor de navios de cruzeiros para as comunidades locais.

· Instando as autoridades competentes de nossos países a que elaborem normas de saúde e segurança para os cruzeiros que operam no Hemisfério.


Promover a cooperação horizontal e multilateral com o apoio de organizações internacionais e, em particular, da OEA:

· Intercambiando informações sobre as melhores práticas para enfrentar situações de crises, em benefício dos visitantes;

· Fornecendo e compartilhando informações sobre as melhores práticas aplicáveis ao desenvolvimento de programas, projetos e políticas de turismo de qualidade, especialmente as destinadas a satisfazer aos requisitos e padrões desse setor;

· Proporcionando e compartilhando informações sobre as melhores práticas em turismo comunitário e apoiando os países membros em seus esforços para desenvolver estratégias em matéria de turismo comunitário;

· Apoiando o desenvolvimento e a diversificação de produtos e serviços turísticos de qualidade, especialmente em áreas relacionadas com o turismo cultural, comunitário e ecológico; e

· Desenvolvendo e promovendo circuitos turísticos integrados a fim de favorecer o turismo intra-regional e de múltiplas destinações

Desenvolver e executar projetos de cooperação técnica para fortalecer o desenvolvimento sustentável do setor de turismo, por meio do diálogo com o setor privado e outras instituições:

· Fornecendo dados para a formulação de procedimentos e medidas destinados a melhorar a saúde e os padrões de segurança ambientais, no que se refere ao setor do turismo, a fim de proteger os visitantes;

· Apoiando a criação, de acordo com necessidade, de marcos referenciais, políticas e mecanismos adequados, em favor do desenvolvimento de projetos de turismo comunitário;

· Promovendo a conscientização das comunidades locais no tocante à importância do turismo e à participação pública no desenvolvimento deste setor; e

· Trabalhando em estreita cooperação com as entidades financeiras multilaterais para encontrar novas formas de desenvolver programas de turismo financeira, ambiental e socialmente sustentáveis, especialmente mecanismos eficazes de promoção de investimento para o desenvolvimento de projetos turísticos no Hemisfério, com a participação do setor privado, com ênfase na pequena e média empresa turística.


Apoiar o treinamento e o desenvolvimento dos recursos humanos no âmbito do turismo, com o objetivo de elevar a competitividade, qualidade e excelência do setor do turismo:

· Apoiando as consultas entre os setores público e privado sobre o desenvolvimento de um plano de capacitação em matéria de turismo e a criação de um centro regional de capacitação turística que permita a incorporação dos formados no mercado de trabalho;

· Considerando métodos de treinamento e educação alternativos e inovadores, mediante o uso da tecnologia, como o “ensino à distância”, que possam reduzir o custo per cápita e aumentar as oportunidades de acesso a programas de alta qualidade;

· Facilitando o treinamento no uso de novas tecnologias e fomentando o uso da Internet como ferramenta para melhorar a comunicação, o direcionamento e a comercialização no setor do turismo, especialmente na área de hotelaria; e

· Estabelecendo políticas e programas apropriados para apoiar e promover contínuas melhorias dos produtos e serviços de turismo e a capacitação de pessoal, a fim de preparar e executar projetos financeira, ambiental e socialmente sustentáveis.

· Alcançando a participação expressiva das comunidades locais por meio da implementação de programas educativos e de conscientização que ressaltem os benefícios derivados do turismo e promovam o orgulho nacional e a preservação da cultura, dos idiomas e das expressões artísticas e culturais. 

Medidas sobre os Congressos Interamericanos de Turismo

Fortalecer nossa reunião de Ministros e Altas Autoridades do Turismo para que se constitua em um foro hemisférico mais dinâmico e relevante, e identificar mecanismos para promover uma participação ativa e ordenada do setor privado

· Encomendando às pertinentes da OEA a adoção das medidas necessárias para sua implementação, levando em conta o que foi expresso durante a consideração deste tema no Congresso.

PROJETO DE RESOLUÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 78)

ESTADO DE PREPARAÇÃO DO PROJETO DE 

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES.132 (VIII-O/03) “Autorização à CEPCIDI para adotar o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável ad referendum do CIDI”, aprovada pelo CIDI em seu oitavo período ordinário de sessões realizado em 25 de abril de 2003 e a resolução CIDI/RES. 149 (IX-O/04) “Estado de a situação de preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável”;

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável em sua Terceira Reunião Ordinária, realizada em 11 e 12 de fevereiro de 2002, mediante a resolução CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02) “Apoio às Iniciativas sobre Desenvolvimento Sustentável das Cúpulas das Américas” atribuiu alta prioridade à preparação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS); e


Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI, encarregado de dar acompanhamento às decisões aprovadas na Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, apresentou à CEPCIDI em sua sessão de 27 de abril de 2004 um relatório de andamento sobre a situação de preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (CEPCIDI/doc.641/04),

RESOLVE:

1.
Tomar nota do relatório de andamento apresentado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre a situação de a resolução CIDI/RES.132 (VIII-O/03), 2004-2007 (CIDI/doc. 19/04).


2.
Solicitar à CEPCIDI que renove o mandato de seu Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável, encarregando-o da tarefa de dar acompanhamento às decisões aprovadas na Terceira Reunião da Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável, bem como continuar a preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável e que em seu estudo leve em conta as propostas sobre temas que poderiam ser incorporadas ao projeto de Programa Interamericano.


3.
Autorizar a CEPCIDI a que considere o projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2004-2007 e que proceda a aprová-lo ad referendum do CIDI em sua próxima reunião.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, na condição de Secretaria Técnica e a Secretaria Executiva do CIDI, de continuar apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho da CEPCIDI sobre Desenvolvimento Sustentável.

PROJETO DE RESOLUÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

(Tema 79)
ESTRATÉGIAS PARA MOBILIZAR RECURSOS EXTERNOS E FORTALECER E EXPANDIR OS PROGRAMAS DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 134 (VIII-O/03), “Aprovação do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, e CIDI/RES. 135 (VIII-O/03), “Aprovação do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA” e CIDI/RES. 151 (IX-O/04) “Estratégias para mobilizar recursos externos e fortalecer e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”,


CONSIDERANDO o aumento crescente observado no número de bolsas de estudo de pós-graduação outorgadas pelo Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento entre os anos 2001 e 2003 graças à implementação de iniciativas como as bolsas de estudo colocadas pela OEA e pelo consórcio de universidades, segundo se depreende do documento CIDI/doc. 22/04, “Relatório sobre a implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”;

LEVANDO EM CONTA, também, a tênue sustentabilidade dessas realizações como conseqüência dos riscos antecipados para o futuro, particularmente aqueles relacionados com o aumento elevado nos custos da educação superior; e


CONSCIENTE da necessidade de mobilizar recursos adicionais dos setores público e privado dos Estados membros e dos Estados Observadores Permanentes da Organização, bem como de organizações regionais e/ou internacionais, de fundações ou instituições filantrópicas e/ou de instituições de educação superior para co-financiar a expansão das bolsas de estudo de graduação, pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do documento CIDI/doc. 22/04, “Relatório sobre a implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA” e felicitar a Secretaria-Geral, em particular o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, pela extraordinária ampliação das oportunidades educativas para os cidadãos dos Estados membros observada entre 2001 e 2003, alcançada mediante a maximização da eficácia dos recursos alocados ao Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, prosseguir nos esforços que está realizando nos Estados membros e nos Estados Observadores Permanentes para intensificar os contatos e ações colaborativos com o setor privado, para ampliar ainda mais o consórcio de universidades com que se têm estabelecido acordos para repartir os custos educacionais e estabelecer associações com fundações e entidades nacionais e internacionais de concessão de bolsas de estudo com o propósito de co-financiar a expansão dos programas de bolsas de estudo de graduação, pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos.


3.
Exortar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes a que continuem prestando seu decidido apoio aos esforços de captação de recursos externos para expandir os programas de bolsas de estudo e treinamento em que está empenhada a Secretaria-Geral, particularmente seu Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento.


4.
Recomendar à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, por meio de sua Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, que, ao considerar a resolução que aprova o orçamento-programa da Organização para 2006, inclua um parágrafo dispositivo que autorize a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA todos os fundos não-utilizados ou desobrigados atribuídos ao Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.


5.
Recomendar à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, por meio de sua Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, que, ao examinar o orçamento-programa da Organização para 2006, procure restabelecer o nível de dotações do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento em um montante semelhante aos níveis aprovados nos anos 1999-200l, restabelecendo desta maneira sua capacidade para continuar aumentando o número de bolsas de estudo que outorga anualmente pela alavancagem de seus recursos orçamentários em um contexto de custos educativos crescentes.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, intensificar o uso de diversas modalidades de bolsas de estudo e medidas para continuar reduzindo o custo per capita das bolsas de estudo para a Organização.  Estas incluem uma ênfase maior no mecanismo de bolsas de estudo colocadas pela OEA, um aumento no número de bolsas de estudo para estudos a distância, associações com corporações para estudos locais e no estrangeiro, bolsas de estudo interagenciais, acordos para compartilhar custos com universidades, agências de cooperação e fundações nos Estados Observadores Permanentes. O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento recomendará as mudanças que considerar necessárias ao Manual de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para um fortalecimento ainda maior dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento.


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, apresentar um relatório anual à CEPCIDI sobre a gestão de seus recursos financeiros e sobre os resultados das diversas estratégias implementadas para fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.

PROJETO DE RESOLUÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

EXAME DA RELAÇÃO ENTRE COMÉRCIO, DÍVIDA E FINANCIAMENTO


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O artigo 30 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece que “Os Estados membros, inspirados nos princípios de solidariedade e cooperação interamericanas, comprometem-se a unir esforços no sentido de que impere a justiça social internacional em suas relações e de que seus povos alcancem um desenvolvimento integral, condições indispensáveis para a paz e a segurança”;


O artigo 39, da Carta da Organização dos Estados Americanos, em que se reconhece “a estrita interdependência que há entre o comércio exterior e o desenvolvimento econômico e social”,

CONSIDERANDO:


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a continuar implementando políticas macroeconômicas consistentes, políticas monetárias e fiscais prudentes, regimes de taxas de câmbio apropriados, uma administração prudente e apropriada da dívida pública, a diversificação da economia e a melhoria da competitividade;


Que, nessa mesma Declaração, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o relevante papel desempenhado pelo comércio na promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentados.  Além disso, manifestaram que o crescimento econômico sustentado é o fator mais importante para a administração e o pagamento do serviço da dívida pública;


Que a Declaração de Margarita, que contêm as recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, declarou o interesse de que se avance no desenvolvimento de um sistema comercial internacional aberto e transparente de negociações bilaterais, regionais e globais, que promova o desenvolvimento econômico e social, contribua para a luta contra a pobreza, a melhoria dos níveis de vida e o aumento de oportunidades para todos;


Que o CIDI tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados Americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral, em especial nos campos econômico, social, científico e tecnológico,

LEVANDO EM CONTA:


A importância do comércio internacional no marco da globalização e das propostas do estabelecimento de zonas de livre comércio nas Américas;


O parágrafo 36, “Comércio, Dívida e Finanças”, da Declaração de Doha, aprovada na Quarta Conferência Ministerial da OMC, em 14 de novembro de 2001;


Que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de avançar na Agenda de Doha para beneficiar a todas as nossas economias, especialmente as economias em desenvolvimento, promovendo, entre outras medidas, melhor acesso aos mercados, eliminando os subsídios à exportação e reduzindo substancialmente as ajudas internas que distorcem o comércio;


Que a Declaração de Margarita destacou, entre outros fatores mencionados no Consenso de Monterrey, que a assistência oficial ao desenvolvimento e o alívio da dívida externa, quando for apropriado, podem ajudar a melhorar as capacidades de alguns países para promover o desenvolvimento social e econômico e deveriam ser acompanhados de políticas macroeconômicas adequadas.  Portanto, é necessário continuar trabalhando para novas políticas financeiras e econômicas em nível nacional e internacional, levando em conta sua dimensão social e os princípios de responsabilidade compartilhada neste sentido;


O Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho sobre Comércio, Dívida e Finanças ao Conselho Geral da Organização Mundial de Comércio (WT/WGTDF/2); e


O parágrafo 13 da Declaração Ministerial da ALCA, aprovada na Sétima Reunião de Ministros do Comércio do Hemisfério (Declaração de Quito), na qual se indica que “Também reconhecemos a importância de se avançar na promoção de políticas financeiras que conduzam ao crescimento do comércio e do investimento no Hemisfério, o que pode ajudar a abordar o problema da dívida externa de alguns países no Hemisfério”,

RESOLVE:


1.
Convocar, no segundo semestre de 2004, uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para examinar a relação entre comércio, dívida e financiamento, e considerar o impacto da carga do serviço da dívida na luta contra a pobreza.


2.
Convidar peritos na matéria, particularmente das Instituições Financeiras Internacionais, a participar dessa reunião conjunta.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral e da Unidade de Comércio, prestar seu apoio à realização da reunião.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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� Para alguns dos Estados membros as negociações comerciais sub-regionais devem ser consideradas como incluídas neste parágrafo.


� A Delegação da Venezuela apresentou a proposta de um Fundo Humanitário Internacional para o financiamento de programas de desenvolvimento social.


� A Declaração Conjunta CEATAL-COSATE por ocasião da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho está anexa a esta Declaração.
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